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A região do Planalto Norte Catarinense está inserida em um bioma considerado 
como hotspot da biodiversidade mundial, a Mata Atlântica. A Floresta Ombrófila 
Mista, nomeada popularmente como Mata de Araucárias, é uma das formações 
florestais mais peculiares deste bioma, ainda que em função de seu histórico 
de exploração desordenada restem apenas 2% de sua área original, reduzidos 
em sua maioria a fragmentos dispersos. Em função do ciclo econômico da 
madeira, com a exploração do pinheiro brasileiro no século XX, esta região foi 
palco de uma das mais expressivas degradações de tal ecossistema. 
Posteriormente, a floresta também deu espaço à expansão de atividades 
agrícolas, o que contribuiu para a sua não valorização como fonte produtora de 
serviços ambientais. Atualmente, com a evolução dos instrumentos 
econômicos de gestão ambiental pública, tem-se avançado na eficiência das 
ações de preservação ambiental. Dentre estas ações se destacam os 
Pagamentos por Serviços Ambientais, que recentemente ganharam espaço 
não apenas na agenda política, mas em programas específicos implantados no 
Planalto Norte Catarinense. Neste contexto, o objetivo principal deste estudo é 
abordar as ações desenvolvidas nos programas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais desenvolvidos na região, buscando destacar seus resultados 
socioambientais e apresentar um exemplo de aplicação. A pesquisa se 
caracteriza como qualitativa quanto ao objetivo e de natureza exploratória 
descritiva, buscando apresentar o contexto florestal como fonte de serviços 
ambientais na região de estudo, correlacionando fatos históricos com 
perspectivas atuais. Assim, o estudo evidenciou que a implantação de tais 
programas ambientais são realidades para a gestão ambiental pública local. 
Além de promoverem a conservação e melhoria da qualidade ambiental, 
favorecem a conscientização acerca da preservação ambiental por parte dos 
fornecedores e compradores de serviços ambientais. Ainda assim, apenas a 
adoção destes sistemas não é suficiente para resolver os conflitos ambientais 
existentes no Planalto Norte Catarinense, sendo necessário para tal, ações de 
planejamento ambiental integradas, juntamente a profundos esforços políticos. 
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The North Plateau of Santa Catarina is inserted in a biome considered as a 
hotspot of world's biodiversity, the Atlantic Forest. The Mixed Rain Forest, 
popularly named as Araucaria Forest, is one of forest formation most peculiar in 
this biome, although because its history of exploitation remains only 2% of its 
original area, most reduced in scattered fragments. Because the wood 
economic cycle, over the Brazilian pine exploitation in the twentieth century, this 
region was a scenario of one of the major degradation in this ecosystem. 
Posteriorly, the forest also gave space to the expansion of agricultural activities, 
what contributed to its non valorization as producer of environmental services. 
Currently, the evolution of economic instruments for environmental public 
management, it has advanced in the efficiency of environmental conservation 
actions. Among these actions are highlighted the Environmental Services 
Payment, that recently has gained space not only in political agenda, but in 
specific programs implanted in the North Plateau of Santa Catarina. In this 
context, the main objective of this study is addressing the actions taken in the 
programs of Environmental Services Payment in the region studied, seeking to 
highlight the socio environmental results and presenting an application 
example. The research is characterized as qualitative in its goal and of 
exploratory descriptive nature, seeking to present the forest context as a source 
of environmental services in the region of study, correlating historic facts to 
currently perspectives. Thus, the study evidenced that the implementation of 
such programs are realities to the local public environmental management. 
Besides promoting the conservation and the improvement of environmental 
quality, these programs promote the awareness about the environment 
preservation by suppliers and purchasers of environmental services. Even so, 
only the adoption of this systems are not enough to solve the environmental 
existing conflicts in the North Plateau of Santa Catarina, and it is necessary for 
such, actions of integrated environmental planning, in addition to profound 
political efforts. 
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As relações estabelecidas entre os seres humanos, suas ações, e o 
meio ambiente, são parte da história do desenvolvimento da sociedade 
brasileira. Historicamente, os processos de uso e exploração dos recursos 
naturais ocasionaram diferentes implicações sobre o meio ambiente, 
interferindo diretamente na relação da humanidade com a natureza, ainda que, 
o bem-estar da sociedade dependa significativamente dos serviços ambientais 
(SA) que são fornecidos. 
Neste contexto, o Ministério do Meio Ambiente  (MMA, 2011) sugere 
que as pressões crescentes resultantes da urbanização desordenada, do 
padrão de consumo insustentável, das mudanças nas dietas alimentares, do 
aumento populacional e das mudanças climáticas, aliados a diversos outros 
fatores, se apresentam como um sério desafio para manutenção dos 
ecossistemas, tendo ocasionado consequências indesejadas sobre o 
provimento dos serviços ambientais e, ainda, apresentando grande potencial 
do mesmo para o futuro. 
Buscando soluções à instabilidade atual dos provimentos de serviços 
ambientais, o poder público, conforme apresentado pelos autores Kawaichi e 
Miranda (2008), tem à disposição um conjunto de políticas ambientais que, de 
um modo geral, são implementadas por instrumentos de comando e controle 
(CC) e em mecanismos de mercado, por meio de incentivos econômicos (IE). 
Segundo Souza (2013), em 2006, na cidade do México, por meio do relatório 
intitulado "Água: uma responsabilidade compartilhada", a Organização das 
Nações Unidas (ONU) revelou dados alarmantes sobre a situação da água no 
mundo. Este relatório sugere o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
como forma de agregar valor a produtos de fontes naturais, devendo existir um 
sistema de gestão, responsável por conter informações sobre os serviços 
ambientais em questão e seu programa de pagamento, contando com a 
participação do governo federal, estadual, municipal e da sociedade civil.  
O MMA (2011) confirma a abordagem sobre os PSA apresentada 
anteriormente, sugerindo que a ideia por trás do mecanismo de PSA é 
recompensar aqueles que produzem ou mantêm os serviços ambientais 
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atualmente, ou incentivar outros a garantirem o provimento destes serviços, 
sendo que estes não o fariam sem o incentivo. 
O Brasil, por possuir um vasto território coberto por formações 
florestais abundantes, apresenta elevada importância para o fornecimento de 
serviços ambientais, tendo em vista a amplitude dos níveis de benefícios 
gerados por seus ecossistemas. Segundo o MMA (2011), o bioma Mata 
Atlântica apresenta especial relevância neste tema, devido à grande 
diversidade e níveis de benefícios de seus SA e, ainda assim, abrigar a maior 
parte da população brasileira. A Mata Atlântica é uma região formada por um 
conjunto de formações florestais e ecossistemas associados, os quais, em sua 
extensão original ocupavam cerca de 130 milhões de hectares e, atualmente, 
em fragmentos acima de 100 hectares, existem apenas 7,3% de sua cobertura 
original. 
A região do Planalto Norte Catarinense (PNC), está inserida dentro da 
área de abrangência do bioma Mata Atlântica, abrigando na totalidade de sua 
extensão, uma das formações florestais mais características deste bioma, a 
Floresta Ombrófila Mista (FOM), nomeada popularmente como Mata de 
Araucárias. Esta formação apresenta espécies e fito fisionomia peculiar, com 
dossel predominado pela espécie Araucaria angustifolia, considerada seu 
símbolo. A intensa exploração a qual esta formação florestal foi submetida é 
relatada por Salvador e Da-Ré (2002), que afirmam que a principal causa da 
degradação desta, no sul do Brasil, tem sua origem na extração madeireira do 
pinheiro, que ficou inviabilizada em menos de 80 anos de exploração irracional. 
O manejo desordenado da floresta na região do PNC, ao longo dos 
últimos séculos, apresenta reflexos na relação entre a FOM e a população 
local. Este processo histórico ocasionou implicações no modo de vida do meio 
rural, tendo alterado também suas características socioeconômicas. Segundo 
Petrentchuk (2015), a exploração estabelecida no ciclo madeireiro da região 
ocorreu de forma descontrolada até o final da década de 80 e meados da 
década de 90. Com o esgotamento destes recursos o meio rural voltou-se para 
as atividades agrícolas em larga escala e com predominância de monoculturas.
 Segundo Borchardt (20031, apud HANISCH, et al. 2006, p. 33) como 
                                                          
1
  BORCHARDT, Ilmar. Diagnóstico da exclusão social em Santa Catarina: mapa da fome. 
Florianópolis: SDS/ Instituto Cepa/SC, 2003. 
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exemplo dos resultados destes adventos "a região de Canoinhas possui 19,5% 
das famílias do meio rural com renda insuficiente, ocupando o sexto lugar neste 
índice no Estado". Estas situações sugerem a demanda por desenvolvimento 
rural na região do PNC, que ambientalmente está conectado à existência, 
manutenção e uso sustentável dos remanescentes florestais nativos, servindo 
como estímulo à preservação ambiental e provimento adequado dos serviços 
ambientais. 
Ações que buscam a preservação ambiental, a garantia do provimento 
dos serviços ambientais e a promoção do desenvolvimento rural, por meio de 
mecanismos econômicos, como os sistemas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA), tiveram início na região do Planalto Norte Catarinense ao 
longo dos últimos anos. São os casos dos PSA desenvolvidos nos municípios 
de São Bento do Sul, intitulado "Produtor de Água do Rio Vermelho", inserido 
na Unidade de Conservação (UC) Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal 
do Rio Vermelho/Humbold, e em Bela Vista do Toldo, em propriedades na área 
da UC Corredor Ecológico Timbó. 
Assim, este estudo busca apresentar e descrever a formação florestal, 
seu histórico de exploração e serviços ambientais, bem como as ações e 
programas de Pagamentos por Serviços Ambientais desenvolvidos na região 
do Planalto Norte Catarinense. Como forma de aprofundar as discussões sobre 
o tema, foi elaborada uma síntese contendo informações e orientações acerca 
da aplicação e implantação destes programas na região, bem como 
exemplificar uma possibilidade de implantação de programa de PSA no 
território do PNC. Para isso, este estudo se respalda em pesquisas 
bibliográficas, publicações científicas, e resultados ambientais e 





2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 Descrever os principais sistemas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA) desenvolvidos no Planalto Norte Catarinense (PNC), 
relacionando-os com a realidade ambiental da região. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Descrever a formação florestal da região do PNC, seus serviços 
ambientais, o histórico de exploração florestal e suas implicações no meio rural; 
 Apresentar os principais sistemas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais, implantados na região do PNC, e seus resultados ambientais e 
socioeconômicos; 
 Realizar uma síntese acerca da legislação aplicável aos sistemas 
de PSA na região do PNC e exemplificar, com informações e orientações, a 













3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2010), o território do Planalto Norte Catarinense abrange uma área de 
10.466,70 km², o que representa 10,9% da superfície do estado. A região é 
composta por 14 municípios: Bela Vista do Toldo, Campo Alegre, Canoinhas, 
Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major Vieira, Matos Costa, Monte Castelo, 
Papanduva, Porto União, Rio Negrinho, São Bento do Sul e Três Barras. A 
população desta região é de 357.082 habitantes, respondendo por 5,7% da 
população do estado de Santa Catarina.A escolha desta região ocorreu devido 
a importância que o meio ambiente e a floresta possuem nos processos 
econômicos, históricos e culturais locais. 
A seguir, a Figura 1, apresenta a região e localização do Planalto Norte 
no Estado de Santa Catarina. 
 
 
Figura 1 - Região do Planalto Norte Catarinense. 
Fonte: SDT/MDA (2009). 
 
A classificação de Köeppen apresenta o índice de classificação 
climática Cfb para a região do PNC, que representa clima temperado 
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constantemente úmido, sem estação seca e verão fresco. Com base nos dados 
do Zoneamento agroecológico e socioeconômico do estado de Santa Catarina 
(1999), a temperatura média anual da região varia de 15,5 a 17,0°C, sendo que 
a temperatura média das máximas varia de 26,6 a 24,0°C, e das mínimas de 
10,8 a 11,8°C.O mesmo estudo também apresenta a precipitação pluviométrica 
total anual, que pode variar de 1.360 a 1.670mm, com o total anual de dias de 
chuva entre 138 e 164 dias. A umidade relativa do ar pode variar de 80,0 a 
86,2%. Os valores de horas de frio abaixo ou iguais a 7,2°C variam de 437 a 
642 horas acumuladas por ano, e a insolação total anual varia de 1.413 a 1.613 
horas. 
Os dados do Censo do IBGE (2010) apresentam o território do PNC 
com uma Densidade Demográfica (DD) de 34,2 hab./km², inferior a média 
catarinense de 65,5 hab./km², contudo, superior à densidade demográfica do 
país. Os municípios da região com maior número de habitantes são, 
respectivamente: São Bento do Sul (75.047), Canoinhas (52.754) e Mafra 
(52.622), o que representa 50,6% do total da população do território. A Tabela 

















Bela Vista do Toldo 6.004 0,675 0,624 0,598 R$           389,28 
Campo Alegre 11.748 0,714 0,677 0,636 R$           539,90 
Canoinhas 52.765 0,757 0,717 0,692 R$           692,87 
Irineópolis 10.448 0,699 0,720 0,567 R$           708,34 
Itaiópolis 20.301 0,708 0,700 0,606 R$           625,36 
Mafra 52.912 0,777 0,738 0,723 R$           789,53 
Major Vieira 7.479 0,690 0,653 0,617 R$           465,76 
Matos Costa 2.839 0,657 0,630 0,541 R$           402,83 
Monte Castelo 8.346 0,675 0,641 0,581 R$           432,84 
Papanduva 17.928 0,704 0,691 0,603 R$           589,35 
Porto União 33.493 0,786 0,752 0,724 R$           864,41 
Rio Negrinho 39.846 0,738 0,710 0,668 R$           664,58 
São Bento do Sul 74.801 0,782 0,763 0,719 R$           923,29 
TrêsBarras 18.129 0,706 0,677 0,639 R$           539,69 
Planalto Norte Catarinense 357.082 0,719 0,692 0,637 R$           728,76 
Tabela 1 - Indicadores socioeconômicos do Planalto Norte Catarinense. 




Conforme estudo apresentado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA, 2011), a ocupação e uso do solo no PNC está intimamente 
relacionada ao modo como foi desenvolvido, historicamente, o processo de 
ocupação deste território, intensificado ao longo do século XX, tendo na 
atividade ervateira, na "Guerra do Contestado”, e, no ciclo da madeira, 
adventos transformadores da realidade fitogeográfica e socioeconômica desta 
região. Ainda de acordo com o estudo, a ocupação e a colonização da região 
foi influenciada por processos históricos, como os caminhos dos tropeiros no 
trajeto entre São Paulo e Rio Grande do Sul, sendo que com a difusão destas 
atividades extrativistas e pecuárias, houve a consolidação de economias 
regionais, que se transformaram em municípios. 
 
 A economia dos municípios que compõe o Planalto Norte 
Catarinense, é vinculada aos três setores, mas, com predominância 
no primeiro e segundo setores econômicos: agricultura e indústria. As 
atividades industriais são voltadas ao beneficiamento da madeira e 
processamento da erva-mate, responsáveis pela maior parcela da 
movimentação econômica regional. (IPEA, 2011, apud CORTINA et. 
al., 2005. p. 101). 
 
A Tabela 2, a seguir, apresenta os dados da concentração da 
população no meio urbano e rural dos municípios do PNC. 
 
Municípios Urbana % Rural % 
Bela Vista do Toldo 847 14% 5.157 86% 
Campo Alegre 7.237 62% 4.511 38% 
Canoinhas 39.283 74% 13.492 26% 
Irineópolis 3.521 34% 6.929 66% 
Itaiópolis 10.742 53% 9.573 47% 
Mafra 41.336 78% 11.584 22% 
Major Vieira 2.961 40% 4.518 60% 
Matos Costa 1.462 52% 1.376 48% 
Monte Castelo 4.850 58% 3.498 42% 
Papanduva 9.185 51% 8.746 49% 
Porto União 28.280 84% 5.217 16% 
Rio Negrinho 36.351 91% 3.498 9% 
São Bento do Sul 71.230 95% 3.567 5% 
TrêsBarras 15.367 85% 2.764 15% 
Geral 272.652 76% 84.430 24% 
Tabela 2 - População urbana e rural da região do Planalto Norte Catarinense. 
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Fonte: (IBGE, 2010). 
 
De acordo com o documento, Planorte Água e Solo (2012), ainda que o 
relevo de planalto constitua uma topografia que favorece a mecanização, há 
um predomínio de pequenos estabelecimentos e propriedades rurais, 
geralmente consideradas como pequenas, com áreas inferiores a 50 ha. A 
mecanização da agricultura, assim como em outras regiões, promoveu a 
expansão da produção do setor primário, com predomínio das culturas 
agrícolas de soja, milho, fumo, feijão, batata-inglesa, cebola e arroz. Essas 
culturas, juntas, constituem 99,1% do valor da produção e 99,8% da área de 
lavouras temporárias existentes no Território. Cabe mencionar que a região, 
tornou-se um pólo de produção do segmento de papel e celulose, com grandes 
áreas de reflorestamentos das espécies Pinus spp. e Eucalyptus sp. 
 
3.2   FONTE DE DADOS 
 
Este estudo foi desenvolvido com base em informações qualitativas e 
quantitativas provenientes de pesquisas científicas e trabalhos técnicos, sobre 
o tema de Pagamento por Serviços Ambientais, na região do Planalto Norte 
Catarinense, buscando ainda, embasamento científico acerca do contexto de 
formações florestais e dos serviços ambientais da região de estudo. Os dados 
serão coletados em publicações de artigos científicos, dissertações, teses, 
censos, relatórios técnicos e outras publicações científicas, como forma de 
subsidiar a discussão sobre os programas de PSA e sua relevância ambiental e 
socioeconômica no meio rural da área delimitada. A consulta e a abordagem 
sobre a legislação vigente acerca da temática de estudo, destinada para a 
região, se faz essencial como forma de complementar o debate proposto. 
Cabe expor que os programas de PSA, apresentados como resultados 
deste estudo, foram selecionados por apresentar maior quantidade de 
informações disponíveis para a área delimitada, não limitando a existência de 
programas em paralelo e, relacionados ao incentivo econômico como 




3.3   MÉTODO 
 
Este trabalho buscou uma abordagem de pesquisa, acerca do tema de 
sistemas de PSA na região do PNC, de modo a abordar e analisar as principais 
ações desenvolvidas, e conectá-las à realidade ambiental local.Para isto, a 
metodologia de pesquisa exploratória apresentada por Gil (2008) foi adotada, 
embasando o estudo com revisões bibliográficas acerca do meio ambiente na 
região do PNC, destacando inicialmente o ecossistema da Floresta Ombrófila 
Mista (FOM) como fornecedor de serviços ambientais. Como forma de 
aprofundar os resultados e interligá-los com as características atuais do meio 
ambiente na região de estudo, são abordados, com base na literatura, alguns 
dos processos históricos ocorridos na região, que foram capazes de influenciar 
diretamente na realidade da mesma. Tendo então, contextualizado esta 
relação, foram apresentados os principais programas de PSA desenvolvidos na 
região, isto devido à eminente segregação das informações existentes acerca 
do tema para o local de estudo, buscando ainda, apresentar uma síntese de 
informações, como a legislação e políticas de incentivos aos PSA no local de 
estudo e orientações sobre a implantação dos mesmos. 
Como os serviços ambientais estão diretamente relacionados com a 
tipologia florestal de uma determinada região, inicialmente, foi abordado sobre 
a mesma na região do PNC. Como a FOM, presente na região estudada, é um 
ecossistema integrante do bioma Mata Atlântica, a revisão bibliográfica trata de 
apresentar informações relevantes a cerca deste bioma e seus serviços 
ambientais, para então discorrer a cerca da FOM propriamente dita e sua 
contextualização com o PNC. Ainda neste contexto, são abordados os 
principais aspectos da legislação ambiental na área de domínio da Mata 
Atlântica. Na sequência, os conceitos de Serviços Ambientais e de sistemas de 
Pagamentos por Serviços Ambientais são apresentados, de modo a subsidiar a 
discussão sobre o levantamento realizado acerca dos principais programas de 
PSA desenvolvidos na região do PNC, ligando seus resultados ambientais e 
socioeconômicos com a possibilidade de promoção da preservação ambiental 
e o desenvolvimento rural.Por fim, como forma de aprofundar as discussões 
acerca do tema de PSA para a região do PNC, buscou-se realizar uma síntese 
de informações e orientações a respeito das modalidades de PSA previstas na 
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legislação aplicável a área de estudo, assim como exemplificar uma 




























4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
4.1 MATA ATLÂNTICA 
 
Na história da Mata Atlântica, estão presentes acontecimentos do 
período de pré-descobrimento brasileiro, a chegada dos portugueses e grande 
parte do processo de colonização brasileira, abrigando hoje, pós-evolução da 
era moderna e tecnológica, os principais centros urbanos do país. 
Embora seja um bioma altamente degradado, é considerado, ao lado 
de outras 33 regiões localizadas em diferentes partes do planeta, um hotspot2 
da biodiversidade mundial, sendo assim, um dos mais ricos conjuntos de 
ecossistemas, em termos de diversidade biológica, no mundo (Myers et al., 
2000; Mittermeier et al., 2004). Segundo os dados da Fundação SOS Mata 
Atlântica e INPE, em 2002, sua abrangência em território brasileiro era 
originalmente de aproximadamente 1.30.000 km² e presente em 17 estados, 
conforme apresenta a Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Área de abrangência da Mata Atlântica no Brasil. 
Fonte: MundoGeo (2004). 
 
                                                          
2
 Segundo (ARONSON, et. al, 2011), hotspots para a conservação da biodiversidade, são 
ecossistemas com elevada concentração de espécies endêmicas e, elevado grau de perda de 
habitat, ou degradação, onde são concentrados esforços para conservação e restauração 
ecológica, visando a manutenção da biodiversidade. 
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Este bioma está estendido por diferentes condições ambientais, o que 
faz com que seja constituído por um conjunto abundante de formações 
florestais: Florestas Ombrófila Densa, Ombrófila Mista, Estacional 
Semidecidual, Estacional Decidual e Ombrófila Aberta, ecossistemas 
associados como as restingas, manguezais e campos de altitude. Hoje os 
remanescentes da vegetação nativa estão reduzidos em aproximadamente 
22% de sua cobertura original e se encontram em diferentes estágios de 
regeneração. Apenas cerca de 7% estão bem conservados em fragmentos 
acima de 100 hectares (MMA, 2015). 
De acordo com dados do IBGE (2007), em torno de 61% da população 
brasileira vivem na área de domínio da Mata Atlântica, o que representa mais 
de 112 milhões de habitantes. Assim, devido às interações entre as atividades 
humanas, o bioma e suas implicações, este é considerado como um dos 
ecossistemas mais ameaçados de extinção do mundo. Segundo dados do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2015) ainda que muito fragmentada, a 
Mata Atlântica abriga mais de 20.000 espécies vegetais, das quais oito mil são 
endêmicas, sendo a floresta mais rica do mundo em diversidade de árvores,  
possuindo também uma fauna muito heterogênea.  
  
Inúmeros são os benefícios, diretos e indiretos, que a Mata Atlântica 
proporciona aos habitantes que vivem em seus domínios. Para citar 
alguns, protege e regula o fluxo de mananciais hídricos, que 
abastecem as principais metrópoles e cidades brasileiras, e controla o 
clima. Além disso, é garantia de vida e bem estar, abriga rica e 
enorme biodiversidade e preserva um inestimável patrimônio histórico 
e várias comunidades indígenas, caiçaras, ribeirinhas e quilombolas, 
que constituem a genuína identidade cultural do Brasil.(SOS Mata 
Atlântica e INPE, 2009, p. 9). 
 
4.1.1 A Mata Atlântica e a Legislação 
 
O Código Florestal Brasileiro, criado em 1934 e editado em 1965, tendo 
sido revisado, alterado e instituído pela Lei Federal nº 4.771/1965, é 
considerado uma referência histórica na política ambiental brasileira, pois veio 
a conduzir de modo geral a abordagem sobre o meio ambiente do país, o que 
gerou implicações diretas a todos os biomas. A lei determinaria os princípios 
para garantir o bem estar da população do país e proteção do meio ambiente. 
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Dentre as principais medidas de proteção ambiental adotadas na versão de 
1965 estão as Áreas de Preservação Permanente (APP), compreendendo 
espaços situados nas margens de rios, lagos e lagoas, ao redor de nascentes, 
em topos de morro, encostas íngremes, manguezais, entre outros. Este código 
instaurou também a Reserva Legal (RL), que é uma porção de cada imóvel 
rural que deve manter a vegetação nativa, passível de uso sustentável. 
A Constituição Federal (CF), de 1988, dispõe em seu § 4º, do Art. 225 
que "[...] a Mata Atlântica é patrimônio natural e sua utilização far-se-á na forma 
de lei dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais". Na sequência, já nos anos 90, 
a inserção do contexto ambiental ganhou maior espaço na agenda política 
nacional e internacional, o que estimulou a criação de reservas naturais e áreas 
ambientalmente protegidas, sendo um período determinante na política da 
Mata Atlântica. Em 25 de Setembro de 1990 houve a instituição do Decreto nº 
99.547, importante no que diz respeito à vedação do corte e da consequente 
exploração da vegetação nativa da Mata Atlântica. Em seu Art. 1º o Decreto 
determina. "Ficam proibidos, por prazo indeterminado, o corte e a respectiva 
exploração da vegetação nativa da Mata Atlântica.", o que, posteriormente, o 
Decreto nº 750/1993 viria a complementar: 
 
Excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em estágio 
avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá ser 
autorizada, mediante decisão motivada do órgão ambiental 
competente [...].   
 
Este período foi também de instabilidade sobre a gestão do bioma, pois 
a eficiência da aplicação imediata das medidas normativas ficou 
temporariamente comprometida,  fazendo-se necessária ainda estruturação 
operacional do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), criado na 
década de 80. Segundo Petrentchuck (2015), para os Estados de Santa 
Catarina e Paraná, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 
regulamentou as Resoluções nº 002/94 e nº 004/94, definindo os estágios de 
sucessão da regeneração da Mata Atlântica, de modo a orientar os processos 
de licenciamento ambiental e atividades florestais. 
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Em 2006 houve a instituição de um importante dispositivo das políticas 
públicas ambientais nacionais: a Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 
conhecida como Lei da Mata Atlântica, que possui uma abordagem ambiental 
ajustada ao bioma. A Mata Atlântica passou a ter legislação específica, na qual 
a Lei regula a conservação, proteção, regeneração e utilização do bioma. Esta 
lei é ainda acrescida pelo Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, que 
detalha o modo de atuação e uso sustentável sobre a vegetação nativa, 
buscando garantir estratégias de preservação dos remanescentes de 
vegetação nativa e ainda propiciar regeneração e uso racional destes. O Art. 6º 
dispõe: 
 
 A proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica têm por objetivo 
geral o desenvolvimento sustentável e, por objetivo específicos, a 
salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores 
paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da 
estabilidade social. 
 
A Lei da Mata Atlântica estabelece, ainda, diferentes dispositivos para 
atuação sobre o bioma, como o estímulo ao uso de incentivos econômicos em 
sua gestão. Em seu Art. 33º, dispõe: 
 
O poder público, sem prejuízo das obrigações dos proprietários e 
posseiros estabelecidas na legislação ambiental, estimulará, com 
incentivos econômicos, a proteção e o uso sustentável do Bioma Mata 
Atlântica. 
§ 1º Na regulamentação dos incentivos econômicos ambientais, serão 
observadas as seguintes características da área beneficiada: 
I - a importância e representatividade ambientais do ecossistema e da 
gleba; 
II - a existência de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção; 
III - a relevância dos recursos hídricos; 
IV - o valor paisagístico, estético e turístico; 
V - o respeito às obrigações impostas pela legislação ambiental; 
VI - a capacidade de uso real e sua produtividade atual. 
 
No ano de 2012, depois de diversos debates técnicos e políticos acerca 
dos interesses residentes sobre a legislação ambiental, o Código Florestal 
passa por um processo de reformulação, vindo a ser instituído pela Lei nº 
12.651, de 25 de Maio de 2012, sob o nome de Novo Código Florestal 
Brasileiro, buscando atualizar os conceitos e princípios para a conduta humana 
sobre o meio ambiente nacional. O mesmo estabelece novas regras gerais 
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sobre proteção ambiental, áreas de preservação permanente e reserva legal, 
exploração e suprimento florestal, dentre outras. 
A Lei, busca incentivar o uso racional dos recursos ambientais, ao 
mesmo tempo em que promove a preservação do meio ambiente com  
estratégias de desenvolvimento sustentável,  ainda que tenha inexplorada a 
declaração de instituições de pesquisa acerca do potencial de implicações 
negativas com algumas alterações. 
De acordo com Pereira (2013), a proposta de reformulação da 
legislação ambiental brasileira, mais especificamente do Código Florestal 
Brasileiro, foi apresentada mediante o Projeto de Lei (PL) 1876/1999, chamado 
de Novo Código Florestal, que  pretendia anular as Leis nº 4.771/65 e 7.754/89 
e alterar a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98,  tendo sua redação final 
aprovada em 2011. Entre as polêmicas do PL aprovado está a emenda nº 164, 
que passa aos governos estaduais e municipais a responsabilidade pela 
regulamentação das áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) nas margens de rios, e pela emenda nº 186, que previa o 
perdão dos crimes de desmatamento ambiental em APPs já desmatadas (Art. 
61), permitindo atividades nestes locais. Há ainda outros diversos pontos de 
conflitos, especialmente relacionados aos conceitos de Reserva Legal (RL) e 
APPs. Entretanto, o PL aprovado foi sancionado pelo governo, transformando o 
mesmo na Lei Ordinária nº 12.651/2012. Cabe destacar, que mesmo após sua 
promulgação, as partes interessadas, sobretudo ruralistas e ambientalistas, 
continuaram a discussão sobre os termos da Lei, e após discussões em âmbito 
legislativo e na esfera civil alterações na mesma foram realizadas e 
introduzidas pela Lei 12.727/2012, ainda que, o novo Código Florestal 
estabelecido continue sendo objeto de debates e críticas. 
 
4.2 A FLORESTA OMBRÓFILA MISTA 
 
É conhecida como Mata de Araucária, devido à predominância da 
espécie Araucaria angustifolia no dossel da floresta, ainda que, a formação 
florestal possua uma vasta espécie de flora, com sub-bosque denso, 
caracterizado por árvores de elevada importância madeireira e de produção de 




Originalmente, a Floresta com Araucária, era constituída por um 
estrato dominante e contínuo (acima de 30 metros de altura) de 
Araucariaangustifolia, havendo diversas outras espécies associadas, 
como a imbuia (Ocotea porosa), canela-guaicá (Ocoteapuberula), 
canela-lajeana (Ocoteapulchella), pimenteira 
(Cinnamondendrondinisii), cambará (Gochnatiapolymorpha), pinho-
bravo (Podocarpuslambertii), erva-mate (Ilexparaguariensis), cedro 
rosa (Cedrellafissilis), guabiroba (Campomanesiaxanthocarpa), 
bracatinga (Mimosa scabrella) entre outras. Nos estratos inferiores 
são comuns inúmeros representantes de Myrtaceace.(RODERJAN e 
STRUMINSKI, 1992, p. 34). 
 
A seguir, na Figura 3, um cenário típico da paisagem da Floresta 








A Floresta com Araucária se estende desde o sul do estado de São 
Paulo até o Rio Grande do Sul e possui disjunções na Serra da 
Mantiqueira, entre o Sul de Minas Gerais e São Paulo. Em Santa 
Catarina, ocupava 42,5% do território, estendendo-se pelo Planalto 
Norte e região oeste, onde se interconecta com a Floresta Estacional 








Figura 4 - Perfil representativo da Floresta Ombrófila Mista. 
Fonte: Fupef (1991). 
 
"A área de ocorrência dessa formação florestal está presente em 
regiões de clima úmido sem período seco definido, com temperaturas anuais 
de 18ºC, mas com períodos do ano de temperatura média abaixo dos 15ºC" 
(IBGE, 2012, p. 82). As Florestas de Araucária têm sua dinâmica ligada às 
condições ambientais em que está submetida e por conta disso, é um 
ecossistema com elevado grau de recursos hídricos, o que possibilita o 
surgimento de vasta quantidade de vida com elevada biodiversidade em suas 
florestas naturais. 
 
As florestas primitivas que constituíam as regiões cobertas pela 
araucária, também chamadas de "matas pretas", foram descritas por 
Raulino Reitz e Roberto Miguel Klein em 1966. Durante o Holoceno
3
, 
a Floresta Ombrófila Mista teria se expandido pouco sobre os campos 
estando provavelmente confinada aos vales dos rios. (VIBRANS, et 
al. 2013, apud PETRENTCHUK, 2015, p. 39). 
 
4.2.1 A FOM no Planalto Norte Catarinense 
 
                                                          
3
Holoceno é um termo geológico para definir o período que se entende de 12 ou 10 mil anos 
quando terminaram os efeitos da última glaciação, até a contemporaneidade. (ALVES, 2012, 
apud PETRENTCHUK, 2015, p. 39). 
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A região do Planalto Norte Catarinense (PNC) foi palco de exuberantes 
Matas de Araucária, em estágio de sucessão avançada e, elevado número de 
indivíduos clímax por área. 
 
A presença da Araucária ou Pinheiro (Araucariaangustifolia), com seu 
tronco reto e sua copa característica, sobressaindo acima da altura 
média da floresta, imprime uma fisionomia inconfundível a esse tipo 
florestal. Além dessa, espécies como Imbuia (Ocotea porosa), a 
Canela Lageana (Ocoteapulchella), a Erva Mate (Ilexparaguariensis), 
o Butiá (Butiaeriospatha), a Bracatinga (Mimosa scabrella), o Xaxim 
(Dicksoniasellowiana) e tantas outras contribuem para caracterização 
desse ecossistema. (CASTELLA e BRITEZ, 2004, p. 7). 
 
Segundo a classificação proposta por Klein (1978 apud Vibrans et al., 
2013), no estado de Santa Catarina, a FOM cobria uma área de 42.851 km², 
representando 45% da área total do estado, enquanto a Floresta Ombrófila 
Densa 31%, a Floresta Estacional Decidual 8%, os Campos Naturais 14% e 
demais regiões 2%. A Figura 5, apresenta a distribuição das formações 
florestais no estado de Santa Catarina, conforme essa classificação. 
 
 
Figura 5 - Mapa fitogeográfico do estado de Santa Catarina. 
Fonte: Vibrans et al. (2013) adaptado de: Klein(1978). 
  
É possível observar, neste mapa, a fitogeografia do estado de Santa 
Catarina e a elevada área de abrangência da Floresta Ombrófila Mista, a qual 
se tornou, historicamente, referência ambiental, socioeconômica e cultural para 
diferentes regiões, sobretudo a do PNC. 
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A princípio a região do PNC era, até a chegada da companhia 
colonizadora, um território praticamente explorado pelas comunidades 
tradicionais, com a dominância populacional do caboclo, que mantinha 
atividade econômica extensiva, como a criação de gado bovino, a extração da 
erva mate, pequenos cultivos agrícolas, alguns engenhos de serrar madeira e 
beneficiar erva-mate, a caça de animais selvagens e a coleta de frutos 
silvestres (THOMÉ, 1995, apud TRES, et al., 2011). 
 
A história de ocupação humana na região é na verdade bem mais 
antiga, como devem ter percebido logo os norte-americanos que 
vieram trabalhar na empresa e se estabelecer ali. Após séculos de 
presença de povos indígenas na região, tropeiros começaram a se 
estabelecer a partir do início do século XIX, principalmente mais 
próximos a Rio Negro e nos campos de São João (atual Matos 
Costa), onde era mais propícia a criação de gado. Desde o século 
XVIII, a rota dos tropeiros que partia do Rio Grande do Sul passava 
pela região de Rio Negro, a cerca de 50 km da futura cidade de Três 
Barras, para atingir a feira de Sorocaba, com o intuito de 
comercializar animais.(MACHADO, 2004, p. 60-64).  
  
A história da FOM, no PNC, está intimamente relacionada com o 
advento do ciclo da madeira iniciado pela empresa Lumber, em 1909, na região 
de Três Barras. De acordo com Thomé (1983), dos três mil quilômetros 
quadrados adquiridos pela empresa no Planalto Norte, pelo menos quatro 
milhões de araucárias e dois milhões de imbuias e cedros foram cortados em 
menos de 30 anos. O autor, Tres et al. (2011), relata que a chegada da 
companhia de colonização ocorreu sob incentivos governamentais brasileiros, 
que permitiam a companhia a construção de estradas de ferro e autorização 
para explorar a madeira da zona de até 15 km para cada lado do eixo da linha 
principal, visando fornecimento de tabuas e dormentes para os trilhões, o que, 
posteriormente, se tornou um enorme estoque de pinheiros e imbuias para 
exportação. De acordo com Marques (2007) a atividade da companhia 
ferroviária, durou até 1940, quando o governo incorpora a empresa e parte de 
suas terras, ainda que, segundo Guerra et al. (2002) o ápice da exploração 
tenha ocorrido entre os anos de 1950 e 1970, quando a madeira da araucária 
esteve entre os principais itens das listas de exportações brasileiras. 
  
Este cenário contribuiu para uma grave fragmentação deste 
ecossistema. Dos cerca de 200 mil km² originalmente ocupados por 
esta formação florestal, restam aproximadamente 2%, que perfazem 
30 
 
4.000 km², distribuídos em fragmentos dispersos. (Medeiros, 2002; 
Guerra et al., 2002; Prochnow, 2009, apud Alarcon et al., 2011, p. 27). 
 
A seguir, a Figura 6, apresenta uma perspectiva, da cobertura de 
remanescentes da FOM, no estado de Santa Catarina. 
 
 
Figura 6 - Mapa dos remanescentes florestais da FOM em Santa Catarina. 
Fonte: Vibrans et al. (2013) adaptado de: SOS Mata Atlântica (2009). 
 
Com a redução das áreas florestais na região do PNC, ocorreram 
alterações na paisagem rural e, de acordo com Petrentchuk (2015), após o 
término do ciclo da madeira, o meio rural se voltou às atividades agrícolas, com 
predomínio das monoculturas. A utilização destes sistemas agrícolas, que na 
região se baseiam nos cultivos do fumo, milho, soja, feijão, batata, pinus e 
eucalipto, acaba por isolar os fragmentos florestais das áreas produtivas, o que 
contribui para uma abordagem não integrada do homem à floresta, dificultando 
a possibilidade de manejo sustentável da mesma, ou mesmo de usos múltiplos 
e trazendo, por vezes, um senso de indesejável para a floresta nas 
propriedades agrícolas. 
Embora  a realidade ambiental desta região tenha sido comprometida 
em função do histórico de manejo florestal desordenado, não se pode dizer que 
a região, do PNC, tenha perdido a ligação com a floresta e seus produtos e 
serviços. Segundo Marques et al. (2012) há uma relação histórica da utilização 
de recursos florestais como a erva-mate, na forma de chimarrão e chá, e do 
pinhão, por parte dos indígenas, habitantes da região mesmo antes da 
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chegada dos espanhóis e portugueses. O contínuo uso destes recursos vem 
sendo mantido ao longo dos anos e as tradições e culturas locais, valorizadas 
pela população, constituem uma característica social, dos indígenas, caboclos 
e sertanejos, viva nos hábitos atuais. 
 
4.3 SERVIÇOS AMBIENTAIS 
  
O autor Farley (2004) descreve os serviços ecossistêmicos ou 
serviços ambientais como produtos ou processos de funções ecológicas, que, 
direta ou indiretamente, contribuem para o bem estar humano, ou têm potencial 
para fazê-lo no futuro. Eles representam os processos ecológicos e os recursos 
expressos em termos de bens e serviços que os mesmos fornecem. Conforme 
o publicado por MMA (2011), entende-se ainda, pelo termo serviços ambientais 
(SA), todos os processos gerados pela natureza por meio dos ecossistemas, 
naturais, ou manejados, quando positivamente, pelo homem, como no caso 
dos Sistemas Agroflorestais (SAF's), agricultura orgânica, dentre outros.  
Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2005 apud MMA, 
2011), os serviços ecossistêmicos podem ser divididos em quatro categorias, 
conforme apresentado, de modo geral, na Tabela 3 abaixo. 
 
Categoria Exemplos 
Serviços de Provisão 
São aqueles relacionados com a capacidade dos ecossistemas em 
prover bens, sejam eles alimentos (frutos, raízes, pescado, caça, 
mel); matéria prima para a geração de energia (lenha, carvão, 
resíduos, óleos); fibras (madeiras, cordas, têxteis); fitofármacos; 
recursos genéticos e bioquímicos; plantas ornamentais e água. 
Serviços Reguladores 
São os benefícios obtidos a partir de processos naturais que 
regulam as condições ambientais que sustentam a vida humana, 
como a purificação do ar, regulação do clima, purificação e 
regulação dos ciclos das águas, controle de enchentes e de 
erosão, tratamento de resíduos, desintoxicação e controle de 
pragas e doenças. 
Serviços Culturais 
Estão relacionados com a importância dos ecossistemas em 
oferecer benefícios recreacionais, educacionais, estéticos, 
espirituais. 
Serviços de Suporte 
São os processos naturais necessários para que os outros 
existam, como a ciclagem de nutrientes, a produção primária, a 
formação de solos, a polinização e dispersão de sementes. 
32 
 
Tabela 3 - Categorias de Serviços Ecossistêmicos. 
Fonte: Adaptado de (MA, 2005, apud MMA, 2011). 
 
Com base na publicação da Embrapa (2015), a percepção da 
possibilidade da ação humana afetar positivamente o provimento dos serviços 
ambientais, mesmo em ecossistemas ou áreas que tenham sido degradadas,é 
fundamental para a aplicação dos conceitos de preservação ambiental 
associado ao provimento de serviços ambientais. Exemplos estão mais 
comumente relacionados a produtores rurais que adotam, em seus sistemas de 
produção, práticas conservacionistas ou sustentáveis, como quando promovem 
a recuperação da cobertura vegetal da propriedade, o que apresenta 
propriedades que contribuem para a erosão do solo, aumentam a captura e 
armazenagem de carbono, auxiliam na manutenção da qualidade dos recursos 
hídricos, dentre outros.  
   
4.3.1 Serviços Ambientais na Mata Atlântica: 
 
Aproximadamente dois terços da população brasileira vivem na área de 
ocorrência da Mata Atlântica, sendo estes, dependentes diretos da provisão de 
seus serviços ambientais. Conforme o publicado pelo MMA (2011) este bioma 
promove a regulação do clima na Terra, o provimento adequado de recursos 
hídricos, a manutenção do ciclo das chuvas, a proteção contra desastres 
naturais, a proteção da biodiversidade, a formação dos solos, a ciclagem dos 
nutrientes, a manutenção dos recursos genéticos, as paisagens de beleza 
cênica, entre muitos outros. Do mesmo modo, não beneficia apenas a 
população de sua área, mas, há uma grande quantidade de implicações sob 
outros ecossistemas, que se estendem até locais que não são predominantes 
pela Mata Atlântica. 
Os autores Lima et al. (1997, apud Oliveira, 2001) corroboram com a 
ideia apresentada, afirmando que mesmo reduzida e muito fragmentada, a 
Mata Atlântica exerce forte influência, tanto nas  populações tradicionais, que 
dependem dela diretamente, como dos 120 milhões de pessoas, que habitam 
as zonas rurais e urbanas, nas quais ela regula o fluxo dos mananciais 
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hídricos, assegura a fertilidade do solo, controla o clima, protege encostas de 
serras, além de preservar um patrimônio histórico e cultural imenso. 
De acordo com a Fundação SOS Mata Atlântica e INPE (2002), a Mata 
Atlântica foi altamente explorada desde o início do processo de colonização 
brasileira, tendo como marco histórico o ciclo da extração de uma  árvore 
considerada um símbolo nacional, o Pau Brasil (Caesalpinia echinata). 
Entretanto, ainda são muitos os casos de exploração inadequada dos seus 
recursos, como, por exemplo, o ciclo da cana no Nordeste e Sudeste, o ciclo de 
ouro, do café, o ciclo da madeira no Sul do Brasil com exploração da Araucária 
na FOM, a conversão de áreas e desmatamento para expansão de fronteiras, 
ocorrido na Floresta Estacional Semidecidual na região oeste dos estados de 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná e etc. 
Na região do PNC, onde a FOM cobre toda sua extensão, há, 
associado à floresta, um elevado índice pluviométrico anual, com regime de 
chuvas bem distribuídas ao longo do ano, o que propicia um ambiente de rica 
natureza. A região conta com grande disponibilidade de recursos hídricos, com 
importantes rios, como o Rio Iguaçú, o Rio Negro e o Rio Canoinhas, além de 
outros tantos rios, córregos, cursos d'água, arroios, lagoas, nascentes e olhos 
d'água que formam a elevada malha hídrica da região e, que propicia grande 
quantidade de benefícios, diretos e indiretos, aos seres humanos e a todo 
ambiente.  
Atualmente, conforme Prochnow (2006), há diversas atividades que 
são ameaças à Mata Atlântica. Para a pesquisadora, o avanço das cidades 
sobre o ambiente sem planejamento prévio visando evitar e/ou mitigar os 
impactos desta atividade, apresenta grande potencial de degradação 
ambiental. A maior parte destas iniciativas não leva em conta os 
remanescentes florestais, suas políticas e regulamentos de uso, como o não 
cumprimento do Código Florestal Brasileiro em perímetro urbano. Outra 
ameaça são os considerados grandes empreendimentos, que contam com 
diversos exemplos de ações que resultaram em grandes impactos, como as 
usinas hidrelétricas. Outras situações ainda são citadas pela autora, como o 
aumento das monoculturas agrícolas e florestais, as atividades de mineração, o 
desmatamento, a exploração predatória da zona costeira, e a falta de 
planejamento na realização de atividades com elevados impactos ambientais. 
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Considerando ainda as perspectivas de Oliveira (2001), com as 
atividades do homem sobre o ambiente, o capital natural4 (conjunto de bens, 
serviços, produtos e processos da natureza) tem dado espaço a áreas 
urbanizadas, industriais, áreas agrícolas com predomínio de monoculturas, 
estradas e áreas de apoio. Dentre os componentes deste capital natural, estão 
os serviços ambientais que, por suas características, não podem ser 
importados de um local ao outro. Assim, implícito aos processos humanos, 
como têm sido desenvolvido, existe a degradação do capital natural e a 
diminuição de suas funções. 
 
Mudanças no uso e cobertura da terra que ocorrem em função da 
urbanização e processos de conversão da vegetação nativa em área 
de produção agrícola, além de outras demandas da sociedade, 
intensificam a exploração dos recursos naturais e, resultam em 
impactos econômicos geralmente não previstos, como os custos 
associados ao controle de enchentes, ao fornecimento de água 
potável e ao controle da erosão do solo. (ANDRADE et al., 2012; 
CONSTANZA et al., 1997; MILLENNIUM ECOSYSTEM 
ASSESSMENT, 2005; MUELLER, 2007; SACHS, 2008, apud 
EMBRAPA, 2015, p. 29). 
 
4.4 GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA 
 
O primeiro passo na direção da adoção de políticas para gestão 
sustentável dos ecossistemas deve ser o de incrementar o conhecimento 
humano sobre a dinâmica ecológica e as complexidades que envolvem os 
ecossistemas (Bennet et al., 2005). 
O desenvolvimento de políticas ambientais é baseado na concepção 
inicial do meio ambiente segundo os princípios do direito constitucional. A 
Constituição Federal de 1988, estabelece, em seu Capítulo IV, Artigo nº 225, 
diretrizes para o desenvolvimento de políticas ambientais públicas: 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
                                                          
4
 O conceito de capital natural, segundo Van Der Perk et al. (1998),  se refere ao próprio ambiente 
natural, seu estoque de recursos naturais, apresentados também como ativos ambientais existentes 
(florestas, terras agriculturáveis, etc.), os quais produzem e permitem fluxos de bens e serviços. Isso, 
segundo o autor, representa, todos bens e serviços que a sociedade humana pode converter em 
produtos úteis, seja para o presente, seja para o futuro. 
35 
 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
  
De acordo com Rocha e Queiroz (2011), considerando que o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental de todos, a sua 
natureza jurídica é enquadrada como de direito difuso, já que se trata de um 
direito que não é próprio, mas sim de toda população, e que em sua 
característica é indivisível. O autor, Quintas (2006), apresenta uma abordagem 
sobre a gestão ambiental pública, que corrobora com o exposto, no qual o 
processo de mediar os interesses e conflitos, entre as partes sociais envolvidas 
direta e indiretamente, e que agem sobre o meio natural e alterado, de modo a 
garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, determinado na 
Constituição Federal. 
Assim, entende-se que as políticas públicas, em um Estado sob o 
regime democrático, surgem, de um modo geral, como uma expressão da 
sociedade em solucionar os problemas e conflitos existentes. A concepção e 
elaboração dos princípios das políticas ambientais, devem ter como objetivo a 
solução dos conflitos sociais e não somente a gestão dos recursos de modo a 
preservá-los, buscando conciliar os interesses e demandas adequadamente. 
 
A gestão ambiental envolve um conjunto de políticas, programas e 
práticas que levam em consideração a saúde e a segurança das 
pessoas e a proteção do meio ambiente. Pode ser realizada através 
da eliminação ou minimização dos danos ambientais. (IBAMA, 2006, 
apud BARBOSA e KRAVETZ, 2013, p. 8). 
 
Buscando definir ações, baseadas nas políticas e programas 
estabelecidos, o poder público dispõe de mecanismos e metodologias. Para 
Barbosa e Kravetz (2013),  sendo a gestão ambiental obrigação do poder 
público, e este o principal responsável por este processo, o mesmo detêm 
poderes e obrigações estabelecidos na legislação, que lhe permitem promover 
desde o ordenamento e controle do uso dos recursos ambientais (incluindo a 
criação de incentivos fiscais na área ambiental) até a prisão de indivíduos pelo 
dano ambiental. 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, muito se 
avançou no sentido da descentralização de gestão, sendo este processo 
entendido como um processo político, com significativa contribuição de seus 
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constituintes. Segundo Chiesa (2009), os movimentos internacionais, como a 
RIO 92, impulsionaram a consciência ambiental no Brasil, propiciando 
importantes discussões sobre esta questão, e auxiliando na busca por um 
modelo de gestão que promova conceitos de desenvolvimento sustentável. A 
descentralização da gestão política é também entendido como um fator 
determinante para a eficiência das mesmas. Nesta visão, o município é tido 
como uma instância adequada para resolver os problemas ambientais, exceto 
em casos excepcionais, visto que todo impacto ambiental, é, antes de tudo, 
local. 
A evolução dos debates ambientais, permitiu o desenvolvimento da 
gestão ambiental adotando princípios globais e, decisões locais, o que foi 
continuamente modificando a legislação e modernizando os instrumentos de 
políticas e ferramentas de gestão ambiental, adaptando-as as realidades 
socioambientais de cada região. 
 
4.4.1 Instrumentos das Políticas Públicas 
  
Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938/81 apresenta os 
instrumentos de gestão ambiental como mecanismos utilizados pela 
administração pública com o intuito de alcançar os objetivos da política 
ambiental. Para determinar os instrumentos de gestão mais adequados, é 
fundamental que os governos estabeleçam objetivos realistas e, que estejam 
familiarizados com as áreas de aplicação de sua gestão, e com os 
instrumentos disponíveis. 
O autor Margulis (1996) relata que muitos tipos de instrumentos têm 
sido usados na busca da solução das diferentes problemáticas ambientais. 
Estes instrumentos podem ser divididos em dois tipos principais: os 
instrumentos reguladores, conhecidos como do tipo comando e controle (CC), 
e instrumentos econômicos ou instrumentos de mercado (IE), ainda que 
existam outros, como a divulgação ao público e a educação ambiental. 
 




São a base da gestão do meio ambiente ao longo do mundo, sendo 
basicamente um conjunto de normas, regras e procedimentos a serem 
obedecidos, estando sujeito a penalidades em processos judiciais ou 
administrativos. Os principais instrumentos de comando e controle de gestão 
ambiental utilizados e aceitos internacionalmente são as licenças, os 
zoneamentos e os padrões, os quais estão apresentados conforme sugerido 
pelo autor Margulis (1996) no Quadro 1 a seguir: 
 
  As licenças são usadas pelos órgãos de controle ambiental para 
permitir a instalação de projetos e atividades com certo potencial de impacto 
ambiental. Os projetos mais complexos geralmente requerem a preparação 
de estudos de impacto ambiental (EIA). 
 O zoneamento é um conjunto de regras de uso da terra, empregado 
principalmente pelos governos locais a fim de indicar aos agentes 
econômicos a localização mais adequada para certas atividades. Essas 
regras se baseiam na divisão de um município (ou outra jurisdição) em 
distritos ou zonas nos quais certos usos da terra são (ou não) permitidos. 
 Os padrões ambientais são o instrumento do tipo CC de uso mais 
frequente na gestão ambiental em todo o mundo. Os principais tipos de 
padrões adotados são: 
a) padrões de qualidade ambiental: limites máximos de concentração de 
poluentes no meio ambiente; b) padrões de emissão: limites máximos para 
as concentrações ou quantidades totais a serem despejados no ambiente 
por uma fonte de poluição; c) padrões tecnológicos: padrões que 
determinam o uso de tecnologias específicas; d) padrões de desempenho: 
padrões que especificam, por exemplo, a percentagem de remoção ou 
eficiência de um determinado processo; e e) padrões de produto e processo: 
estabelecendo limites para a descarga de efluentes por unidade de produção 
ou por processo. 
Quadro 1 - Principais tipos de instrumentos de comando e controle. 
Fonte: (MARGULIS, 1996, p. 6). 
 
Dentre as principais formas aplicáveis de instrumentos de comando e 
controle, o Licenciamento Ambiental é o mecanismos mais utilizado no Brasil, 
tendo sido instituído pela Lei Federal nº 6.938/81, conhecida como Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Mesmo que estabelecida antes da 
Constituição Federal de 1988, a mesma veio a complementar a PNMA, 
estabelecendo competências ambientais dos entes federativos. Determinou 
ainda, a necessidade do Estudo Prévio Ambiental para atividades com 
potencial de degradação ambiental. De modo a regulamentar a PNMA, foi 
publicado o Decreto Federal 99.274, de 6 de junho de 1990, que se apresenta 
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como uma normativa legal, dispondo sobre o licenciamento, estabelecendo 
critérios gerais para o licenciamento das atividades, ainda que possam ser 
alteradas pelos estados, desde que as normas sejam mais restritivas. 
O Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), instituiu uma série 
de resoluções que tratam do licenciamento ambiental, com o objetivo de 
regulamentar e normatizar a elaboração e uso do mesmo. Em sua Resolução 
01, de 23 de janeiro de 1986, é apresentado a definição de impacto ambiental, 
estabelecendo ainda, o licenciamento de atividades com alterações 
significativas ao meio ambiente, que passam a depender de elaboração de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA). Em seu Art. 2º é apresentado uma relação de atividades 
sujeitas a tais estudos. Na Resolução 237, de 19 de dezembro de 1997, estão 
determinadas as competências atribuídas aos diferentes entes federativos, 
variáveis com a localização do empreendimento, abrangência dos impactos 
diretos ou de acordo com sua natureza. 
Segundo Seroa da Mota et al. (1996), instrumentos de comando e 
controle são pouco flexíveis pois, geralmente, impõe penalidades ao não 
cumprimento de determinados níveis de poluição, desconsiderando os custos 
individuais de cada usuário. 
 
4.4.1.2 Instrumentos Econômicos (IE) 
 
De acordo com (Lustosa et al., 2003), os instrumentos econômicos 
visam a formação de incentivos para que os agentes poluidores internalizem 
custos ambientais (ou externalidades negativas) que normalmente não seriam 
contabilizados em sua estrutura de custos na ausência de tais incentivos. Para 
Motta e Mendes (2001), os instrumentos econômicos são considerados uma 
abordagem complementar, com potencial de aumentar a eficiência das políticas 
ambientais. 
Os instrumentos de mercado, em grande parte, baseiam-se no 
Princípio do Poluidor Pagador (PP), também conhecido como taxa pigouveana. 
Este princípio, é um princípio normativo de caráter econômico, porque imputa 
ao poluidor os custos decorrentes da atividade poluente (Aragão, 1997). Ao 
poluidor, cabe então, assumir a responsabilidade com as despesas de 
39 
 
prevenção, reparação e mitigação do bem impactado. Neste princípio, a 
autoridade pública tem o objetivo de igualar o custo privado de um bem ou 
serviço (do produtor poluidor) com o custo social de sua produção (custo 
externo), ou seja, os custos de medidas tomadas pelos poderes públicos para 
que o meio esteja em estado aceitável devem ser repassados aos 
responsáveis pelos bens e serviços que estão na origem da poluição (BAUMOL 
e OATES, 1988; DALY e FARLEY, 2004, apud GOULAR J. et al. 2014). 
Para Derani (1997) o princípio do PP possui caráter dúplice, e assim 
sendo, não deve ser interpretado no sentido de conceder, através do 
pagamento, a permissão para poluir. Por um lado apresenta caráter preventivo, 
e busca a internalização dos custos gerados pelo dano ambiental, o que faz 
com que o indivíduo que pretende causar um dano ambiental, arque com os 
custos para diminuir o dano. 
Ao mesmo tempo que este princípio se apresentou como um avanço 
na abordagem e concepção das políticas públicas ambientais, o mesmo 
passou por evoluções de modo a melhor se adequar a cada problemática 
ambiental existente. De acordo com Altmann (2013) neste contexto surgiu o 
princípio do Usuário-Pagador, que indica que aqueles que utilizam os recursos 
naturais, ou seus serviços, devem pagar pela quantia utilizada dos mesmos. 
Um dos casos mais conhecidos deste princípio nas políticas ambientais 
brasileiras é a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, previsto no Art. 5º da 
Lei 9.433/97, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 
Com o aumento da aplicação dos conceitos dos IE nos políticas 
públicas ambientais ao longo do mundo há a constante alteração e evolução 
dos mesmos, conforme relatado anteriormente. Assim surgiu o conceito do 
protetor-recebedor que fundamenta os sistemas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (ALTMANN, 2013). Ainda segundo o autor é notável o avanço de 
tal princípio, visto que aqueles que efetivamente contribuem para a 
preservação e conservação da natureza sejam compensados pela contribuição 
ambiental e especialmente social. 
 
Tanto o Princípio do Poluidor-Pagador, quanto o Princípio do Usuário-
Pagador buscam dar um valor econômico ao meio ambiente, punindo 
pecuniariamente quem polui e cobrando pelo uso dos meios naturais. 
Mas quem preserva nada recebe pelo serviço que presta. 
Recentemente, surgiu o princípio do protetor-recebedor, que busca 
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valorizar os serviços prestados à sociedade por aqueles que zelam, 
cuidam e protegem o meio ambiente. 
O princípio do protetor-recebedor busca o Pagamento por Serviços 
Ambientais, como uma forma mais eficaz de multiplicar agentes 
motivados a preservar a natureza, para que ela continue prestando 
serviços indispensáveis à preservação da biodiversidade e da própria 
dignidade humana. (RECH, 2012, apud ALTMANN, 2013). 
 
Uma análise complementar associada ao princípio do protetor-
recebedor que contribui com a sua lógica de aplicação é a percepção de que 
muitos destes provedores de serviços ambientais estão assumindo perdas 
econômicas, como o custo de oportunidade, ao manter uma área sob 
preservação ambiental. Isto sugere que especialmente proprietários rurais ao 
manterem uma parte de suas terras sob preservação deixam de utilizá-la com 
outras finalidades econômicas, como a implantação de lavouras, 
reflorestamentos ou pastagens. Assim, visto que a manutenção destes locais 
sob um regime de equilíbrio ecológico é visto como de interesse para a 
sociedade em geral, é nada mais do que justo a remuneração de tais 
provedores para assumirem tais custos. 
 
4.5 PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) 
  
O sistema de Pagamento por Serviços Ambientais é uma metodologia 
proposta  que funciona como um mecanismo de mercado nas políticas 
ambientais.  De acordo com o que é apresentado por Fernandes (2009), de um 
modo geral, este sistema é organizado quando se é possível identificar uma 
demanda ambiental, como o fornecimento de água adequado, por um conjunto 
de beneficiários, que se dispõe a remunerar fornecedores, como proprietários 
rurais, para adotar medidas de preservação ambiental, visando a manutenção 
e melhoria da quantidade e qualidade de processos ecológicos. 
A elaboração dos sistemas de PSA é embasada no princípio do usuário 
pagador, o qual está previsto na legislação, sendo usuário-pagador, quando as 
atividades resultarem em externalidades negativas, e provedor-recebedor, ao 
produzir externalidades positivas (MMA, 2011). Desta maneira, os PSA atuam 
como estímulos, por meios econômicos, à conservação ambiental por parte de 
um responsável pelas áreas de provisão, posto que, a adesão a estes 
programas são voluntárias e sua característica principal é a cooperação. 
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Atualmente, dentre os diferentes conceitos de PSA, um dos mais 
aceitos e empregados é: 
 
Uma transação voluntária, na qual, um serviço ambiental bem 
definido ou um uso da terra que possa assegurar este serviço é 
comprado por, pelo menos, um comprador de, pelo menos, um 
provedor, sob a condição de que o provedor garanta a provisão deste 
serviço (condicionalidade).(WUNDER, 2005, apud MMA, 2011, p. 35). 
 
Este sistema foi sugerido, inicialmente, pela ONU aos países em 
desenvolvimento, como foi publicado na conferência RIO 92, por meio da 
Agenda 21, que veio a recomendar a utilização deste mecanismo para auxiliar 
na gestão dos recursos hídricos. 
 
4.5.1 Algumas experiências com PSA 
   
Atualmente há programas de PSA desenvolvidos com diferentes 
abordagens e objetivos, sendo este, um fato que sugere o atual cenário de 
consolidação de políticas ambientais adequadas às características locais, em 
nível de peculiaridade. Ainda que os sistemas de PSA já estejam contemplados 
na legislação nacional, a execução dos mesmos, em sua maioria, depende de 
uma série de critérios socioambientais, importantes à uma eficiente aplicação 
do mesmos. Assim, com a consolidação e manutenção dos programas 
existentes, estas novas abordagens políticas vêm sendo difundidas, ainda que 
de maneira lenta dada a sua importância. 
 
4.5.1.1 Costa Rica 
 
O primeiro projeto de PSA desenvolvido foi na Costa Rica, em 
contraste ao grande desmatamento verificado no país, no século passado. De 
acordo com (Teixeira, 2011 apud Favretto, 2012) o país perdeu cerca de 30% a 
40% de sua cobertura florestal, apresentando uma das maiores taxas de 
desmatamento do mundo. Em 1997, após o estabelecimento da Lei Florestal 
7.575 de 1996, foi iniciado o PSA, elegendo quatro serviços ambientais: a 
mitigação dos gases efeito estufa; serviços de recursos hídricos; conservação 
da biodiversidade; e oferta de beleza cênica para recreação e ecoturismo.  
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Ao instituir a Lei Florestal, a Costa Rica, criou o Sistema Nacional de 
Certificação Florestal para o Manejo dos Bosques e, o Fundo Nacional de 
Financiamento Florestal (Fonafifo). Este é uma extensão do governo, mas que 
funciona paralelamente, recebendo e gerenciando os recursos do programa. 
Ao mesmo tempo, com esta Lei, houveram mecanismos de captação de 
recursos, como taxações sobre produtos provenientes de fontes não 
renováveis (Teixeira, 2011; Favretto, 2012). Um dos aspectos de destaque à 
este programa, é o vínculo estabelecido com a terra quando o acordo é 
realizado, sendo responsabilidade de um futuro comprador do imóvel, manter 
as condições até o fim do período de vigência do contrato. 
 
4.5.1.2 Estados Unidos 
 
Uma das mais conhecidas experiências de PSA com foco nos recursos 
hídricos, foi desenvolvido pelo Sistema de Águas da cidade de Nova Iorque. 
Segundo o autor (Veiga Neto, 2008, apud Teixeira, 2011) este programa 
atende, com fornecimento de água, a aproximadamente nove milhões de 
pessoas. A água é proveniente de bacias hidrográficas, que surgem em 
montanhas a Norte da cidade, com área aproximada de 830.000 hectares.  
 
4.5.1.3 Produtor de Água 
 
O programa Produtor de Água foi criado em 2001 pela Agência 
Nacional de Águas (ANA) e surge como uma das ações implementadas para o 
estabelecimento dos instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos 
pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Este programa se baseia 
no princípio do provedor-recebedor, que defende a adoção de práticas 
sustentáveis por parte de pessoas físicas ou jurídicas uma vez que estas ações 
melhoram a disponibilidade qualitativa e quantitativa de determinados recursos 
hídricos. Assim este programa se apresenta como um estímulo à política de 
Pagamento por Serviços Ambientais com vista à conservação dos recursos 
hídricos em áreas de domínio brasileiras (ANA, 2012). 
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No programa estão previstos recursos financeiros para a adoção de 
práticas de conservação do solo como construção de terraços, barragens de 
captação e infiltração de água da chuva, subsolagem, barragens subterrâneas, 
readequação de estradas. Também foram determinadas ações de recuperação 
ambiental sobretudo a práticas voltadas ao aumento da cobertura vegetal 
visando a proteção hídrica, assim priorizando áreas de preservação 
permanente, com o estabelecimento de cercas, plantio de mudas nativas, 
enriquecimento e adensamento florestal, regeneração natural e conservação 
dos remanescentes (ANA, 2012). De modo a verificar a eficácia das ações 
estabelecidas nos projetos os resultados ambientais são avaliados por meio de 
indicadores ambientais, mais comumente relacionados com a turbidez da água 
do rio considerado no projeto. Em conjunto com as ações desenvolvidas a 
campo nas propriedades foram contemplados também projetos de educação 
ambiental por meio de cursos, palestras, assim como apoio técnico à 
elaboração, execução, monitoramento e fiscalização dos próprios projetos. 
A determinação de tais ações como prioritárias estão embasadas na 
concepção de que os processos erosivos e de perda da quantidade e 
qualidade do solo, associados a remoção da cobertura vegetal são as 
principais causas da degradação dos recursos hídricos. Assim o programa se 
volta a produtores rurais que se disponibilizem a adotar voluntariamente as 
práticas conservacionistas estabelecidas no programa de modo que tais sejam 
incentivados à realizar tais mudanças. No que diz respeito ao valor dos 
pagamentos pelos serviços ambientais, os mesmos são determinados com 
base no custo de oportunidade da área considerada, sendo contabilizada as 
estimativas da redução dos processos de erosão e sedimentação levados aos 
corpos hídricos, em conjunto com o valor de ampliação da área florestada 
(MMA, 2011). 
Os pagamentos são efetivados por meio de entidades parceiras, sendo 
que as principais fontes de recursos para financiamento dos programas de PSA 
estão ligadas aos Fundos Estaduais de Recursos Hídricos e de Meio Ambiente, 
Bancos, Organizações Internacionais, ONGs, recursos provenientes da 
cobrança pelo uso da água sendo destinados por meio dos comitês de bacias 
hidrográficas, compensação ambiental, empresas públicas e privadas, dentre 
outros (ANA, 2012). 
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4.6 PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS NO PLANALTO NORTE 
CATARINENSE 
 
A região do PNC conta atualmente com dois recentes programas de 
PSA: o programa "Produtor de Água do Rio Vermelho" e o programa do 
Corredor Ecológico Timbó. É possível afirmar que estas ações surgiram em 
função da crescente preocupação ambiental do meio social, dada a alteração 
da paisagem verificada na região. A evolução das políticas públicas ambientais 
aliada ao uso dos conceitos de desenvolvimento sustentável, são assim, 
permeadas e difundidas por meio destes programas, servindo como exemplo à 
conservação ambiental de outras áreas de interesse público. 
  
4.6.1 PSA em São Bento do Sul 
 
4.6.1.1 Características ambientais de São Bento do Sul 
 
O município de São Bento do Sul, conforme apresentado por Hubel et 
al. (2011), é rico em nascentes e cursos d'água, estando situado na bordadura 
da Serra do Mar, o que lhe confere peculiaridades, como abrigar o divisor das 
águas que fluem em sentido ao Oceano Atlântico e aquelas que correm para a 
bacia hidrográfica do Rio Negro. Em função da malha hídrica existente 
associada às condições de relevo e de transição florestal, o município 
apresenta características ambientais com elevada relevância sobre o meio 
social. Ao mesmo tempo em que há em suas florestas a oferta de produtos, 
como o pinhão e a erva-mate, característicos da FOM, existe a oferta de 
banana, palmito, entre outros, presentes em clima quente e úmido, como o da 
Floresta Ombrófila Densa. 
Com o objetivo de garantir a manutenção deste ecossistema e de seus 
benefícios às comunidades em sua área instaladas, em 1995 houve, segundo 
Bollmann (2005), como resultado de um curso de planejamento ambiental por 
bacias hidrográficas, a concepção de um consórcio intermunicipal, entre os 
municípios de Rio Negrinho, São Bento do Sul, Campo Alegre e, 
posteriormente, Corupá, como instrumento de estruturação para a solução de 
problemas  microrregionais comuns. O mesmo veio a ser instituído em 1997 
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sob o título de Consórcio Quiriri ou Consórcio Intermunicipal da bacia 
hidrográfica do Alto Rio Negro.  
Logo nos três primeiros anos de existência deste consórcio, mais de 20 
leis foram sancionadas. Dentre outras medidas houve a criação de cinco Áreas 
de Proteção Ambiental (APA's) nos limites dos municípios consorciados, a área 
total das unidades de conservação é de 47.085 ha, correspondente a 24% da 
área dos quatro municípios (Teixeira, 2004, apud São Bento do Sul, 2011). 
No ano de 1996, houve então, o surgimento da Área de Proteção 
Ambiental do Rio Vermelho/Humbold, criada inicialmente pela Lei Municipal nº 
696, de 19 de novembro de 1996, a qual foi posteriormente revogada e 
substituída pela Lei Municipal nº 246, de 14 de agosto de 1998. Sua área é 
constituída pela bacia hidrográfica do Rio Vermelho dentro do município de São 
Bento do Sul, e abriga ainda o divisor de águas entre as bacias hidrográficas 
do Rio Itapocú, com sentido ao Oceano Atlântico, e do Rio Negro, com direção 
ao interior do continente e bacia hidrográfica do Rio Uruguai. Em seu Art. 1º, a 
Lei nº 246/98, determina as finalidades da APA, apresentadas na sequência. 
 
... I - proteger as nascentes do Rio Vermelho, bem como de seus 
afluentes, tendo em vista a preservação e conservação natural da 
drenagem em suas formas e vazões e sua condição de futura fonte 
de captação de água para abastecimento público; 
II - garantir a conservação da Mata de Pinhais (Floresta Ombrófila 
Mista) e Mata Atlântica (Floresta Ombrófila Densa) existentes na 
área; 
III - proteger a fauna silvestre; 
IV - melhorar a qualidade de vida das populações residentes através 
da orientação e disciplina das atividades econômicas locais; 
V - fomentar o turismo ecológico e a educação ambiental; 
VI - preservar a cultura e as tradições locais. 
  
De acordo com São Bento do Sul (2011), a APA Municipal do Rio 
Vermelho, está localizada em área de cerca 23.000 ha, conforme apresenta a 





Figura 7 - Localização da APA Municipal do Rio Vermelho/Humbold. 
Fonte: (São Bento do Sul, 2011, p. 12). 
 
Esta região é situada em elevações que vão de cerca de 200 a 1200 
m de altitude, tendo sua composição vegetal composta desde 
Floresta Ombrófila Densa Sub-Montana, Floresta Ombrófila Densa 
Montana, Floresta Ombrófila Mista e campos de altitude, em 
diferentes níveis de regeneração, inclusive formações primárias. 
(SÃO BENTO DO SUL, 2011, p. 11). 
 
4.6.1.2 O programa de PSA de São Bento do Sul mediante TAC 
 
O surgimento do programa de Pagamento por Serviços Ambientais 
"Produtor de Água do Rio Vermelho" está relacionado ao cumprimento de um 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC), diante ao Ministério Público, resultante de 
crime ambiental cometido pela prefeitura de São Bento do Sul. A 
caracterização do TAC ocorreu devido ao corte de três araucárias e outras 
quatro  árvores nativas, sem licença ambiental, mesmo que com objetivo de 
transformar o local em ginásio de esportes, sendo de interesse social (Hubel, et 
al. 2011).  
O Ministério Público, em conjunto com o órgão ambiental do estado de 
Santa Catarina (FATMA), buscaram na elaboração do TAC, nº05/2006, auxiliar 
no equilíbrio ecológico de áreas,que possuem elevado interesse social ao 
município de São Bento do Sul, às margens do Rio Vermelho, responsável pelo 
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abastecimento municipal de água. Inicialmente, o proposto consistia na 
recuperação de áreas de mata ciliar do Rio Vermelho, de acordo com um Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) elaborado.  
No PRAD estão contidas ações que devem ser realizadas visando 
obter a recuperação ambiental das APPs, assim como os serviços provenientes 
de seus processos ecológicos. Segundo o documento aprovado pelo órgão 
ambiental do estado de Santa Catarina (FATMA), foram previstas ações para 
permitir o crescimento de espécies, por meio de ações que criem condições 
ambientais e efeitos de nucleação, obtidos por meio da adoção de técnicas e 
suas interações com o ambiente. Abordagens sobre as ações estão 
apresentadas a seguir, na Tabela 4. 
 
 
Tabela 4 - Ações gerais sugeridas no PRAD, referente ao TAC nº 05/2006. 
Fonte: Adaptado de (HUBEL, et al. 2011, p. 33 - 36). 
 
As atividades desenvolvidas nas propriedades contemplam assim a 
implantação de cercas como forma de isolar as áreas de APPs e outros 
fragmentos de vegetação nativa da ação de animais, o plantio de mudas 
nativas como forma de adensar estes locais, a transposição de solo 
proveniente de locais com vegetação nativa estabelecida e banco de sementes 
e a utilização de poleiros artificiais aproveitando possíveis espécies exóticas 
presentes nos locais, ainda que de acordo com Hubel et al. (2011) estas ações 
não satisfaçam totalmente a demanda para o rápido estabelecimento do 
equilíbrio ecológico desejado. 
Descompatação do solo
Processo de escarificação do solo, buscando minimizar os efeitos de compactação, 
de modo a facilitar a introdução de novas espécies no local.
Pilhas de Solo
O uso de pilhas de solo, por deposição de caçambas do material, permite novas faces 
de estruturas ao solo, criando condições favoráveis à propágulos. Deve ser 
observados para ser realizado de modo intercalado e não próximo ao rio.
Transposição de Solo
A transposição do solo de locais como florestas estabelecidas para a área a ser 
recuperada permite a introdução de núcleos de bancos de sementes, e micro e meso 
fauna, além da matéria orgânica.
Transposição de Chuva de Semente
Consiste no uso de coletores, como redes, em florestas nativas, para obtenção de 
material que sofre ação da gravidade e pode apresentar elevada diversidade 
genética
Concentração de Material
É o uso de amontoados de materiais como pedras e vegetação como galhos e folhas, 
na busca em recriar condições adequadas em pequenos habitats, ocasionando 
núcleos com diferentes elementos que permite formação de teias alimentares.
Poleiros Artificiais
Técnica utilizada para permitir o pouso de aves na área em recuperação, atraíndo 
fauna e aumentando a dispersão de sementes ao local.
Plantio de Mudas
Plantio de essências nativas de modo distribuído entre espécies pioneiras (em 





Como inicialmente foi constatado o não cumprimento inicial destas 
condições, foi idealizado então, a criação de programa de Pagamento por 
Serviços Ambientais. Assim, a pretensão passou a ser de não apenas 
recuperar as APPs, mas também, por mecanismos financeiros, beneficiar os 
proprietários destes locais, devido à elevada conexão destas propriedades com 
os serviços ambientais, sobretudo de recursos hídricos, vindo a modificar o 
conceito das propriedades como um todo (HUBEL, et al. 2011). 
Assim, no ano de 2010 o município de São Bento do Sul aprova a Lei 
Municipal nº 2677, de 24 de novembro de 2010, que institui a Política Municipal 
dos Serviços Ambientais, o Programa Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais, estabelece formas de controle financiamento do programa, e 
mostra outras providências. 
Esta Lei, de acordo com o apresentado em seu Art 1º, tem por objetivo 
a promoção do desenvolvimento sustentável, o aumento na provisão dos 
serviços ambientais em âmbito municipal, assim como, doutrinar o Poder 
Público Municipal com relação a estes serviços. Os princípios e diretrizes, 
bases para o estabelecimento desta política municipal, estão dispostos em seu 
Art. 3º, conforme apresentado a seguir. 
 
I - Desenvolvimento Sustentável; 
II - Controle social e transparência; 
III - Promoção da integridade ambiental com inclusão social de 
populações rurais em situação de vulnerabilidade; 
IV- Restabelecimento, recuperação, manutenção ou melhoramento de 
áreas prioritárias para conservação da biodiversidade ou para 
preservação da beleza cênica; 
V - Formação, melhoria e manutenção de corredores ecológicos; 
VI - reconhecimento da contribuição da agricultura familiar e 
comunidades tradicionais para a conservação ambiental; 
VII - prioridade para áreas sob maior risco socioambiental; 
VIII - promoção da gestão de áreas prioritárias para conservação, uso 
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade; e 
IX - fomento às ações humanas voltadas à promoção de serviços 
ambientais. 
 
A aplicação destes princípios, estabelecidos na Lei Municipal nº 
2677/2010 ocorrem por meio da utilização dos instrumentos desta política. 
Contemplados em seu Art. 4º, há destaque ao próprio Programa de Pagamento 
por Serviços Ambientais implantado, ainda que outros tenham sido elencados 




I - planos e programas de pagamento por serviços ambientais; 
II - captação, gestão e transferência de recursos, monetários ou não, 
públicos ou privados, dirigidos ao pagamento dos serviços 
ambientais; 
III - assistência técnica e capacitação voltadas à promoção dos 
serviços ambientais, e; 
IV - Cadastro Municipal de Pagamento por Serviços ambientais. 
§1º O Poder Executivo disciplinará o Cadastro Municipal de 
Pagamento por Serviços Ambientais, cujas informações integrarão o 
Sistema Nacional de Informações do Meio Ambiente - SISNIMA. ... 
 
Conforme disposto no Art. 5º, Capítulo II da mesma Lei, o Programa 
Municipal de Pagamentos por Serviços Ambientais (PMPSA) é criado com o 
objetivo de efetivar o pagamento aos proprietários rurais que realizassem 
atividades recomendadas pelo Programa, buscando a melhoria do ecossistema 
gerador dos serviços ambientais.  
 
Parágrafo Único - Compete ao Serviço Autônomo Municipal de Água 
e Esgoto de São Bento do Sul - SAMAE - a execução do programa 
referido no caput, em articulação com o Departamento de Meio 
Ambiente.  
 
Os pagamentos são destinados, conforme determina o Art. 7º, aos 
proprietários rurais caracterizados pela agricultura familiar, conforme disposto 
no Art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, aos instituidores de 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural, reconhecidos pelo órgão 
ambiental federal, e, aos ocupantes de bacias hidrográficas abastecedoras do 
sistema municipal de fornecimento de água, ou que apresentem outras 
características citadas no mesmo artigo da Lei. O mesmo artigo 7 ainda dispõe: 
 
...§ 2º As diretrizes previstas neste artigo cumprir-se-ão, ainda, com 
a priorização das Áreas de Preservação Permanente (APP), de que 
trata o art. 2º da Lei 4.771, de 15 de setembro  de 1965 (Código 
Florestal). 
§ 3º O pagamento dos serviços ambientais aos ocupantes regulares 
de que trata o caput deste artigo será feito por hectare e 
proporcionalmente ao resultado demonstrado por parte de cada 
ocupante em relação ao manejo das técnicas de conservação e 
melhoramento ambiental, segundo critérios definidos em regulamento. 
§ 4º O valor máximo por hectare, para o pagamento dos serviços 
ambientais, será de 122,5 Unidades Fiscais do Município (UFM) e 





De modo a subsidiar financeiramente as ações do PMPSA foi criado o 
Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (FMPSA). As fontes 
de captação dos recursos se constituem, conforme disposto no Art. 9º da Lei 
2677/2010. 
 
I - dotações consignadas na lei orçamentária do Município; 
II - doações realizadas por entidades nacionais e agências bilaterais e 
multilaterais de cooperação internacional ou, na forma do 
regulamento, de outras pessoas físicas ou jurídicas; 
III - rendimentos que venha a auferir como remuneração decorrente 
de aplicações de seu patrimônio; 
IV - recursos decorrentes de acordos, convênios ou outros 
instrumentos congêneres celebrados com órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual ou de outros municípios. 
Parágrafo Único - As receitas oriundas da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos de que trata a Lei nº 9.433, de 1997, poderão ser 
destinados ao Programa Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais - PMPSA, observando-se as prioridades estabelecidas 
pelo comitê de bacias. 
 
A criação do programa específico "Produtor de Água do Rio Vermelho" 
foi estabelecida por meio do Decreto nº 0634 de 22 de março de 2011, de 
modo a complementar a Política Municipal dos Serviços Ambientais. Em seu 
Art. 2º, o Decreto determina a destinação do Programa a proprietários de áreas 
da bacia do Rio Vermelho que estejam inseridas na Área de Proteção 
Ambiental (APA) Rio Vermelho/Humbold. Ainda de modo controlar as ações 
provenientes deste programa, houve a criação, por meio do Decreto nº 672, de 
7 de abril de 2011, do Comitê Gestor do Programa Municipal de Pagamentos 
por Serviços Ambientais, o qual busca representantes das diferentes 
instituições envolvidas direta e indiretamente aos objetivos e ações do 
programa de PSA. 
A área delimitada ao Programa "Produtor de Água do Rio Vermelho" 
contemplou, inicialmente, 49 proprietários, com propriedades em parte da 
Bacia Rio Vermelho e inseridas na APA do Rio Vermelho/Humbold. 
Especificamente serão consideradas as APPs das propriedades, considerando 
a preservação e conservação da faixa de mata ciliar de até 30m do rio (SÃO 
BENTO DO SUL, 2011). Para fins de cálculo de pagamento aos beneficiados, 
são consideradas as áreas, em hectares, de APPs conservadas, ou que estão 
em recuperação, obtendo sua comprovação verificada em vistorias das práticas 
desenvolvidas, conforme indicadores de desempenho ambiental. 
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Assim, nas vistorias das propriedades solicitantes há a aplicação de um 
formulário para validação dos indicadores de desempenho ambiental e 
obtenção de um valor para cada indicador. Estes valores somados resultam na 
pontuação obtida por cada propriedade, a qual é utilizada para o cálculo do 
valor financeiro correspondente ao benefício. De acordo com Hubel et al. 
(2011), dada a pontuação, obtida no formulário, de uma propriedade, este valor 
é dividido por 200, o que gera um índice. Este índice é então multiplicado ao 
produto de 122,5 vezes o valor da UFM5 que, por fim, é multiplicado ao valor  
da área, em hectares, de APP da propriedade, conforme fórmula a seguir. 
 
 Valor PSA (R$) = ( 
Pontua ção no  Formul ário
200
 𝑥  122,5 x 2,61 𝑥área de APP (ha)) 
  
Em casos específicos, é adotado um valor mínimo anual por 
propriedade, nos quais, por características da propriedade rural, a mesma não 
obtenha pontuação correspondente a 122,5 vezes a UFM. Este valor é adotado 
de modo a tornar viável a inclusão das diferentes propriedades contidas na 
área do programa de PSA do Rio Vermelho. 
 
4.6.1.3 Resultados do programa 
 
Dos proprietários de terras na área delimitada ao Programa de PSA, 
estão aptos a serem avaliados aqueles que adotarem as práticas propostas no 
PRAD, ou que apresentem APP conservadas. Aos que possuem áreas de uso 
a serem restauradas, mas não realizam, ainda que haja outros fragmentos de 
APP conservados, não estão aptos a participarem do programa. A seguir, a 
Tabela 5 apresenta os valores destinados aos beneficiados do Programa de 
PSA "Produtor do Rio Vermelho". 
 
                                                          
5
 O valor da UFM de São Bento do Sul de acordo com o Decreto nº 572, de 3 de janeiro de 




Tabela 5 - Valores destinados aos beneficiados do Programa de PSA dos anos de 2011 a 
2015. 
Fonte: SAMAE - São Bento do Sul. 
 
Ao total, foram dezoito propriedades contempladas ao longo dos cinco 
anos de existência do Programa de PSA de São Bento do Sul. Os participantes 
tiveram adesão espontânea, por meio de vínculo contratual com a SAMAE. O 
valor mínimo recebido por um beneficiado, ao final dos cinco anos, foi de R$ 
1922,42, com uma APP de apenas 0,19 ha. Considerando que as propriedades 
com APPs pequenas, ao receber o valor mínimo do Programa, apresentam um 
custo baixo para a adequação ambiental e aplicação das técnicas de 
recuperação das áreas ambiental, viabilizando a adesão ao programa. Com a 
aplicação destes valores de modo planejado pode ser elevada sua eficiência de 
ação, resultando em uma propriedade regularizada ambientalmente e com uso 
de conceitos de desenvolvimento sustentável. 
Os resultados socioambientais do Programa "Produtor de Água do Rio 
Vermelho" foram positivos. Quantitativamente, o valor verificado foi de 44,85 ha 
de mata ciliar preservada ao longo das margens do Rio Vermelho, e outros 
713,99 ha de propriedades rurais que passaram a adotar práticas sustentáveis, 
nesta área considerada como de elevado interesse ambiental. No total, o valor 









2011 Beneficado 1 336,24R$              354,26R$              s/ empenho 415,54R$              432,02R$              1,14 147,70
2011 Beneficado 2 350,00R$              368,87R$              494,38R$              559,94R$              582,15R$              2,50 9,68
2011 Beneficado 3 645,01R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              5,22 24,20
2011 Beneficado 4 454,27R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,91 33,06
2011 Beneficado 5 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,71 1,13
2011 Beneficado 6 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,36 3,15
2011 Beneficado 7 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,45 10,76
2011 Beneficado 8 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,50 24,20
2011 Beneficado 9 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,19 7,20
2011 Beneficado 10 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              1,80 4,80
2011 Beneficado 11 830,03R$              874,54R$              948,83R$              1.025,80R$          1.066,51R$          4,50 92,75
2011 Beneficado 12 3.028,52R$          3.232,24R$          3.214,69R$          3.475,48R$          3.613,38R$          13,30 12,63
2011 Beneficado 13 1.671,10R$          1.760,72R$          1.910,28R$          2.261,94R$          2.351,69R$          9,66 300,00
2011 Beneficado 14 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,54 2,03
2011 Beneficado 15 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,33 0,95
2011 Beneficado 16 336,24R$              354,26R$              384,36R$              415,54R$              432,02R$              0,46 2,01
2011 Beneficado 17 336,24R$              354,26R$              s/ pagamento s/ pagamento s/ pagamento 1,90 1,68
2011 Beneficado 18 336,24R$              354,26R$              384,36R$              s/ pagamento s/ pagamento 0,38 36,06
Totais 11.013,81R$   11.196,01R$   11.180,50R$   12.309,64R$   12.797,97R$   44,85 713,99
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Qualitativamente, entre os resultados há a recuperação das APPs, que 
dentre diferentes fatores, está relacionada, inicialmente, com sua conservação, 
pois assim é permitida a manutenção e expansão da cobertura florestal, o que 
auxilia na conexão entre as mesmas, sendo importante para o fluxo gênico de 
espécies e manutenção da biodiversidade. Estes resultados são obtidos em 
conjunto com a aplicação das ações estabelecidas no PRAD. O uso das 
diferentes técnicas de recuperação ambiental sugeridas, como o preparo do 
terreno, a construção de cercas nos limites das APPs, o plantio de mudas 
nativas e as nucleações, é o que garante a eficiência e qualidade na 
recuperação das APPs e de seus processos ecológicos. Também impacta 
positivamente nos resultados, o fato das propriedades adotarem práticas 
conservacionistas em suas produções agrícolas, como o uso do terraceamento, 
de plantio direto, dentre outras, que auxiliam na minimização dos impactos das 
atividades sobre o meio ambiente. Destaca-se ainda, o monitoramento 
ambiental realizado, como ferramenta imprescindível para atingir os resultados 
esperados pelo programa, sendo considerado como parte integrante dos 
planejamentos e ações. 
Atualmente o programa, que é gerenciado pela SAMAE, está passando 
por um processo de reformulação. Foi aberto um edital para o credenciamento 
de proprietários que queiram participar do programa, sendo necessário 
cadastramento inclusive de proprietários já participantes do programa. Este 
edital, conta com reformulação da tabela de valoração, que busca, no processo 
de melhoria contínua, atender a demandas de práticas sustentáveis na 
propriedade rural, conservação das APPs e recuperação de áreas degradadas. 
A nova metodologia passa a ter validade para o ano de 2016. 
 
4.6.2 O Programa de PSA Corredor Ecológico Timbó 
  
4.6.2.1 A criação do programa de PSA Corredor Ecológico Timbó 
 
O PSA do Corredor Ecológico Timbó, surgiu no ano de 2014, contando 
com o apoio técnico, financeiro e político da Fundação de Meio Ambiente do 
estado de Santa Catarina (FATMA) e da Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural (EPAGRI). Este programa veio a ser realizado por meio de 
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incentivos obtidos junto ao Programa Santa Catarina Rural (SC Rural), em uma 
articulação na busca pela conservação dos remanescentes florestais nativos e 
o desenvolvimento rural. 
Inicialmente entre os anos de 2007 e 2009, a FATMA, estabeleceu 
áreas prioritárias de conservação e recuperação ambiental dentro dos 
Corredores Ecológicos Timbó e Chapecó. Assim, são prioridades para adoção 
do sistema de PSA, propriedades em áreas estratégicas para manutenção dos 
fragmentos florestais remanescentes assim como para a conexão entre os 
mesmos (FATMA 2015). 
A adoção de Corredores Ecológicos como Unidades de Conservação é 
visualizada como uma maneira de conectar, ao longo do território, áreas 
protegidas ambientalmente, de modo a permitir a interação da vida e os 
processos ecológicos entre estes locais, os quais estariam, sem a presença 
dos Corredores Ecológicos, isolados como áreas de preservação cercadas de 
ambientes altamente antropizados (AYRES et al., 1997, apud FATMA, 2009). 
 
... porções de ecossistemas naturais ou semi naturais, ligando 
Unidades de Conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de 
genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 
recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de 
populações que demandam para sua sobrevivência áreas com 
extensão maior do que aquela das Unidades individuais (Brasil, 2002, 
apud FATMA, 2009, p. 11). 
 
As propostas iniciais para adoção, implementação e aperfeiçoamento 
das metodologias para criação dos Corredores Ecológicos surgiram, no Brasil, 
ao longo da década de 90, por meio de incentivos do Ministério do Meio 
Ambiente. Assim, foram identificadas áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade. A partir do ano 2000, houve então como resultados das ações 
de planejamento e gestão territorial a criação de diferentes Corredores 
Ecológicos nos diferentes biomas brasileiros (FATMA, 2009). 
No Estado de Santa Catarina, de acordo com publicação da FATMA 
(2009) as ações voltadas para a criação de Corredores Ecológicos tiveram 
início com a implementação do Corredor Ecológico Costa da Esmeralda, no 
ano 2001, com objetivo de conectar diferentes fragmentos florestais 
remanescentes entre os municípios de Governador Celso Ramos, Porto Belo e 
Bombinhas. Devido a impasses nos estudos desenvolvidos, esta ação foi 
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posteriormente paralisada, não efetivando a criação da área de conservação 
que conectaria a Reserva Biológica Marinha do Arvoredo e da Área de 
Proteção Ambiental do Anhatomirim. Já no ano de 2005, como resultado de 
articulação entre o Governo do Estado de Santa Catarina e o Banco Mundial, 
no âmbito do Projeto Microbacias 2, do governo estadual, foram definidas duas 
áreas prioritárias para estabelecimento de Corredores Ecológicos: a baia 
hidrográfica do rio Chapecó, no oeste do estado, e a bacia hidrográfica do rio 
Timbó, no planalto norte. 
A bacia hidrográfica do rio Timbó, segundo a Secretaria de 
Desenvolvimento Sustentável (SDS, 2007), está contida na área do Planalto de 
Canoinhas, que  integra as bacias hidrográficas do rio Timbó, do rio Canoinhas 




Figura 8 - Localização da bacia hidrográfica do rio Timbó. 
Fonte: Fatma (2009). 
  
O rio Timbó nasce próximo ao município de Santa Cecília, possui 129 
km de extensão, e está presente em onze municípios: Caçador, Lebon Regis, 
Santa Cecília, Timbó Grande, Calmon, Matos Costa, Porto União, Irineópolis, 
Bela Vista do Toldo, Canoinhas e Major Vieira. A área de abrangência da sua 
bacia hidrográfica possui um total de 4.997,48 km² (FATMA, 2009). 
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Assim como o destacado ao longo deste estudo, a paisagem original 
na área da bacia hidrográfica do rio Timbó, contemplava diferentes formações, 
com destaque a Mata de Araucárias, sendo verificado ainda, grandes áreas 
com influências fluviais, alagadiças, e outras, como várzeas, banhados e 
campos. Utiliza-se o termo paisagem original pois nesta área houve uma 
drástica alteração da paisagem devido ao corte seletivo de madeiras nobres, o 
que alterou sua fisionomia e a ocupação do solo. Atualmente na área de 
domínio desta bacia hidrográfica há extensos plantios de espécies nativas 
exóticas nas áreas mais declivosas, com destaque à cultura do Pinus spp., e 
nas áreas agrícolas às culturas do fumo, da soja, do milho, do feijão, da batata 
e da pecuária leiteira, as quais são cultivadas de modo diversificado nas 
propriedades. A seguir, na Figura 9, é apresentada a cobertura do solo da área 
de domínio da bacia hidrográfica do rio Timbó. 
 
 
Figura 9 - Mapa da cobertura do solo na área da bacia hidrográfica do rio Timbó. 
Fonte: FATMA (2009). 
  
Inicialmente, a criação do Corredor Ecológico Timbó está ligado a Lei 
Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, conhecida como Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), a qual foi regulamentada pelo Decreto nº 
4.340, de 22 de agosto de 2002. A concepção dos Corredores Ecológicos está 
prevista como diretriz da Lei do SNUC, conforme previsto no Art. 5º: 
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... proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de 
unidades de conservação de diferentes categorias, próximas ou 
contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da 
natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e 
recuperação dos ecossistemas. 
 
A criação do Corredor Ecológico Timbó ocorreu mediante o Decreto 
Estadual nº 2.956/2010, e teve seu estabelecimento respaldado nas ações e 
planejamentos estabelecidos para o Corredor Ecológico Chapecó, situado no 
domínio da bacia hidrográfica do rio Chapecó. Estes Corredores Ecológicos se 
conectam ao longo território catarinense abrangendo juntos uma área de 
aproximadamente 10 mil km² em 34 municípios, e que correspondem a 10,7% 
do território catarinense, conforme a Figura 10. 
 
 
Figura 10 - Localização dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó. 
Fonte: FATMA. 
 
A instituição do Corredor Ecológico Timbó mediante a determinação de 
área prioritária para a conservação permitiu a realização de planejamentos e 
ações integradas na sua área de domínio, facilitando também a captação de 
recursos junto ao governo estadual e federal para a gestão do meio ambiente. 
Neste contexto se inseriu o programa SC Rural, o qual foi criado em 2010 e 
surgiu como uma evolução do Programa Microbacias, criado há mais de 20 
anos, e dos Projetos Microbacias 1 e 2, os quais se iniciaram em 1991 e 2002 
e foram finalizados em 1999 e 2009 respectivamente. Assim como estes 
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programas, o SC Rural surge como uma parceria entre o governo do estado de 
Santa Catarina e o Banco Mundial (BIRD), visando consolidar as políticas 
públicas para o desenvolvimento rural. Inicialmente foram previstos 
investimentos de US$ 189 milhões, dos quais US$ 90 milhões são 
provenientes do BIRD e US$ 99 milhões do governo estadual (SC Rural, 2016). 
 
4.6.2.2 Resultados do programa de PSA Corredor Ecológico Timbó 
 
As ações do programa de PSA do Corredor Ecológico Timbó tiveram 
início no ano de 2014. Para desenvolver as atividades o órgão ambiental 
catarinense (FATMA), contratou facilitadoras que, em conjunto com um grupo 
técnico nomeado também pelo órgão ambiental, realizaram inicialmente o 
cadastramento de propriedades de interesse. As propriedades são elencadas 
de acordo com critérios de prioridade ambiental, como localização estratégica, 
aliado a presença de remanescentes florestais de mata nativa excedentes às 
áreas de preservação permanente e reservas legais (FATMA, 2015). 
Para a valoração ambiental das propriedades foi realizada uma 
parceria com a Fundação Boticário, a qual desenvolve e da suporte a diversas 
iniciativas de Pagamentos por Serviços Ambientais ao longo do país, inclusive 
havendo colaborado no caso do PSA de São Bento do Sul. Assim, foi adotada 
e adaptada a metodologia de valoração ambiental utilizada e desenvolvida pelo 
Projeto Oásis. 
Deste modo, seis propriedades rurais foram inicialmente contempladas 
no programa de PSA. É válido ressaltar, que estas ações não ficaram 
restringidas ao Corredor Ecológico Timbó. Das seis propriedades a princípio 
beneficiadas, três estão situadas no município de Passos Maia, na região 
Oeste de Santa Catarina e inseridas no Corredor Ecológico Chapecó, sendo 
este programa, uma ação socioambiental integrada e planejada. Entretanto, 
como este estudo se propõe a abordar as ações desenvolvidas no Planalto 
Norte Catarinense, será dado foco as ações desenvolvidas nesta região. As 
outras 3 propriedades, as quais foram as primeiras a serem beneficiadas neste 
programa de PSA, ainda no ano de 2014, estão localizadas no município de 
Bela Vista do Toldo, na área do Corredor Ecológico Timbó. Ao todo, nas três 
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propriedades, foram conservados nove hectares de floresta nativa, referentes a 
formação da FOM. 
Para fins de pagamento aos proprietários que aderiram ao programa, 
foi considerado um valor mínimo de R$ 87,50 e máximo de R$ 350,00 por 
hectare, por ano. Também de modo a conduzir o sistema de pagamentos ficou 
determinado o limite de até três hectares por propriedade, sendo renováveis 
por até três anos. A adoção ao programa por parte dos proprietários é 
espontânea, sendo necessário o preenchimento de manifestação de interesse 
(FATMA, 2015). 
Atualmente, mais de 30 propriedades rurais já estão sob processo de 
análise somente no Corredor Ecológico Timbó, sendo cinco propriedades no 
município de Canoinhas, oito em Lebon Régis, dez em Timbó Grande, três em 
Bela Vista do Toldo, três em Santa Cecília e seis em Irineópolis. A meta do 
programa é estabelecer a conservação economicamente incentivada em 
aproximadamente mil hectares (FATMA, 2015).  
É válido ressaltar que os programas contemplados pelo SC Rural, nas 
áreas dos Corredores Ecológicos Timbó e Chapecó, não se restringem aos 
programas de PSA. Outras atividades buscando o caminho do 
desenvolvimento sustentável no meio rural vêm sendo estabelecidas. São os 
casos dos Sistemas de Integração Econômica Ecológica (SIEE), que buscam 
viabilizar o uso de práticas conservacionistas nos diferentes sistemas 
produtivos agrícolas. Neste contexto estão incluídos Sistemas de Integração 
Econômica Ecológica de Florestas, de Turismo, de Produção de Grãos, de 
Sistemas AgroFlorestais, dentre outros. A utilização de tais sistemas auxiliam 
não somente na preservação ambiental, mas especialmente  na manutenção 
das famílias e jovens no meio rural, no acréscimo de renda e melhoria da 
qualidade de vida, bem como o planejamento da propriedade agrícola, o 
desenvolvimento rural, a educação ambiental e outros (SC Rural, 2011). 
 
4.7 LEGISLAÇÃO DE PSA PARA O LOCAL DE ESTUDO 
 
Os sistemas de PSA são, antes de tudo, mecanismos de incentivos 
econômicos para a aplicação de políticas públicas de meio ambiente. Dessa 
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forma, antes mesmo da criação do conceito de PSA em nível internacional, 
outros mecanismos econômicos eram previstos na legislação ambiental 
brasileira. Assim uma abordagem, ainda que breve, sobre tais mecanismos e a 
legislação dos PSA para o local de estudo, serve como orientação à aplicação 
dos mesmos. 
 
4.7.1 O surgimento dos IE nas políticas ambientais brasileiras 
 
A primeira política pública nacional a prever incentivos econômicos 
com vista a preservação ambiental foi instituída por meio do Decreto nº 
23.793/34, também conhecido como primeiro Código Florestal. Esta política 
prevê o conceito de florestas protetoras, o qual foi posteriormente reformulado 
servindo como base à criação das Áreas de Preservação Permanente. Neste 
contexto, o artigo 17 deste decreto determina a isenção de impostos, de 
qualquer natureza, para as terras enquadradas no conceito de "protetoras". Há 
no artigo 98 a criação do Fundo Florestal, constituído por meio de doações, 
com vista a conservação das florestas, devendo este ser gerido pelo Conselho 
Florestal, previsto no artigo 101. 
O Estatuto da Terra, instituído pela Lei 4.504/64, dispõe sobre os 
direitos e obrigações dos imóveis rurais. Em seus artigos 49 e 50, fora previsto 
a diminuição do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), em função 
de maior utilização e aproveitamento do imóvel rural, sendo determinado entre 
os valores de área utilizada e área aproveitável total do imóvel. Em acordo com 
o autor (GODECKE et al. 2014) tendo essa Lei sido criada no primeiro ano do 
governo militar em conjunto ao estímulo de máximo uso da terra, pode-se 
verificar as políticas "desenvolvimentistas" da época e a visão da floresta como 
ineficientes economicamente. 
Em 1965, o governo em atuação, revogou o antigo Código Florestal, 
instituindo a Lei 4.771/65, conhecida na época como o novo Código Florestal. 
Uma das medidas mais conhecidas de tal legislação foi a criação do conceito 
de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal. Em vista aos 
mecanismos econômicos, em seu artigo 38 e 39 foi mantido a isenção do ITR 
sobre áreas com APPs, entretanto, a Lei previu da mesma forma a isenção de 
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tal imposto para áreas com reflorestamentos e um limite de 50% para áreas 
com mata nativa. 
 
4.7.2 Lei 12.561 - O novo Código Florestal Brasileiro e o PSA 
  
Tendo em vista os programas de PSA, assim como os IE, a formulação 
do novo Código Florestal trouxe aspectos a serem destacados, abordados 
geralmente de modo associado à ótica da sustentabilidade. Esta visão pode ser 
constatada logo no art 1º desta Lei, ainda que o mesmo tenha sido revogado e 
apresentado sob alterações na Lei 12.727/2012. 
 
Art 1º - A Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva 
Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, 
o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção 
dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e 
financeiros para o alcance de seus objetivos. 
Parágrafo único. Tendo como objeto o desenvolvimento sustentável, 
esta Lei atenderá aos seguintes princípios: 
... VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para 
fomentar a preservação e a recuperação da vegetação nativa e para 
promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis 
  
Em seu Capítulo X, intitulado de Programa de Apoio e Incentivo à 
Preservação e Recuperação do Meio Ambiente, a Lei 12.561/12 destaca as 
modalidades a serem implantadas, determinadas em seu artigo 41, 
abrangendo: (I) PSA; (II) instrumentos financeiros e tributários; (III) incentivos à 
comercialização, inovação das ações de recuperação, conservação e uso 
sustentável das florestas. Neste mesmo artigo, é perceptível a intenção na 
criação de mercados de serviços ambientais, conforme disposto nos parágrafos 
4º e 5º. 
 
§ 4º As atividades de manutenção das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito são elegíveis para 
quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, 
configurando adicionalidade para fins de mercados nacionais e 
internacionais de reduções de emissões certificadas de gases de 
efeito estufa.  
§ 5º O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I 
do caput deste artigo deverá integrar os sistemas em âmbito nacional 





A implementação de tais mercados estão previstas nos artigos 42 a 50 




Tabela 6 - Características do mercado brasileiro de serviços ambientais previstos na Lei 
12.561/2012. 
Fonte: (BRASIL, 2012a. apud GODECKE, et al. 2014. p. 37). 
 
De acordo com (PACKER, 2015 apud PELLIZZARI, 2015) um dos 
aspectos que devem ser observados para a implantação de tais mercados de 
serviços ambientais está na diferenciação de tal conceito com o de serviços 
ecossistêmicos. Assim, o termo serviços ambientais se faz adequado para o 
mesmo, tendo em vista o apresentado pelo art. 225 da Constituição Federal de 
1988 (CF), que prevê o meio ambiente ecologicamente equilibrado como de 
uso comum da sociedade. Considerando os serviços ecossistêmicos como 
aqueles fornecidos exclusivamente por ação da natureza, os mesmo não 
deveriam pertencer a um único titular, e consequentemente os incentivos 
provenientes pela provisão dos mesmos se tornariam inconstitucionais e 
irregulares. Entretanto, os serviços ambientais são aqueles que também podem 
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ser realizados pelo meio ambiente manejado positivamente por ação humana, 
tornando assim viável, sob o aspecto jurídico, os sistemas de PSA. 
 
4.7.3 Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
  
A PNRH foi instituída pela Lei nº 9.433/1997, tendo surgido em função 
da eminente preocupação acerca da disponibilidade atual e futura dos recursos 
hídricos, bem como de sua qualidade para os diferentes usos. 
Esta política adota diferentes instrumentos para sua aplicabilidade, dos 
quais a outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos e a cobrança pelo 
uso de tais recursos são importantes mecanismos para subsidiar as ações 
definidas nos Planos de Recursos Hídricos e a criação dos Comitês de Bacias 
Hidrográficas. 
Ainda que tal Lei não apresente direcionamentos específicos acerca de 
programas de PSA, suas abordagens sobre os recursos hídricos como a 
valoração dos mesmos vai de encontro a este tema.  
 
4.7.4 Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
  
Assim como na PNRH, a Lei 9.985/2000, que institui o SNUC, não 
dispõe diretamente acerca de programas de PSA. Contudo a mesma apresenta 
dentre diversos objetivos a promoção do desenvolvimento sustentável a partir 
dos recursos naturais, dos quais os serviços ambientais fazem parte. A 
existência das Unidades de Conservação (UC) proporcionam não somente a 
conservação ambiental e manutenção de fragmentos florestais nativos com 
relevante interesse ambiental e social, há associado à estes, a promoção da 
cobertura florestal e dinamização dos processos ecológicos. 
Esta Lei apresenta ainda, em seus artigos 47 e 48 abordagens que 
sugerem a proteção ambiental por meio de mecanismos econômicos. 
 
Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo 
abastecimento de água ou que faça uso de recursos hídricos, 
beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de 
conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e 




Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela 
geração e distribuição de energia elétrica, beneficiário da proteção 
oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de 
acordo com o disposto em regulamentação específica. 
  
Conforme o disposto nestes artigos, está previsto a contribuição 
financeira, por parte de responsáveis e beneficiários de recursos hídricos e de 
energia elétrica, com vista à gestão da UC. 
Devido as áreas das UCs representarem áreas de elevado interesse 
ambiental e social, as mesmas podem ainda contribuir para adoção de 
sistemas de PSA para proprietários rurais em sua área de domínio, conforme o 
verificado no caso do PSA do Corredor Ecológico Timbó e Chapecó.  
 
4.7.5 Lei da Mata Atlântica 
 
Por meio da instituição da Lei 11.428/06, o bioma Mata Atlântica veio a 
receber legislação específica para sua utilização e proteção, ainda que o bioma 
já houvesse sido declarado como Patrimônio Nacional desde a CF em 1988. 
Ainda que a princípio a promulgação da Lei se apresente como uma evolução 
legislativa acerca do bioma Mata Atlântica, há diferentes pontos de vista sobre 
esta questão que ainda hoje gera debates a cerca de sua eficácia. Segundo 
Varjabedian (2010), esta Lei, em conjunto com o Decreto n. 6.660/08 que a 
regulamenta, quando comparada ao Decreto 750/93 revogado pela mesma, 
contém alterações nocivas ao meio ambiente, se caracterizando como um 
retrocesso para a proteção deste bioma. Os principais pontos conflitantes estão 
relacionados a maior flexibilidade quanto a supressão da vegetação nativa nos 
diferentes estágios de regeneração e exploração de produtos florestais. 
No que diz respeito aos IE, a Lei da Mata Atlântica dispõe em seu 
artigo 33, conforme apresentado a seguir, que o governo deve estimular com IE 




  Na regulamentação dos incentivos econômicos ambientais, 
serão observadas as seguintes características da área beneficiada:  
I - a importância e representatividade ambientais do ecossistema e da 
gleba;  
II - a existência de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção;  
III - a relevância dos recursos hídricos;  
IV - o valor paisagístico, estético e turístico;  
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V - o respeito às obrigações impostas pela legislação ambiental;  
VI - a capacidade de uso real e sua produtividade atual. [...] 
 
Neste contexto, o artigo 36 da Lei institui um Fundo de Restauração do 
Bioma Mata Atlântica, com vista à financiar projetos de restauração ambiental e 
de pesquisa científica, os quais são constituídos por meio de destinações de 
orçamentos da União, doações, rendimentos dos patrimônios, e outros, 
conforme artigo 37. No artigo 46, do Decreto 6.660/08, está previsto a 
destinação de IE para projetos de recuperação da Mata Atlântica com ações 
que busquem a proteção, conservação, uso sustentável e mitigação das 
mudanças climáticas em áreas do bioma. 
Ainda que a Lei da Mata Atlântica apresente inovações como a 
utilização de IE, estes estão apenas superficialmente citados sem dispor da 
instituição de programas específicos sobre os mesmos. No caso dos sistemas 
de PSA, estes não foram sequer citados na Lei, o que sugere a necessidade de 
continuar os debates sobre a eficácia sobre a gestão ambiental do bioma. 
 
4.7.6 Outras Políticas Nacionais de PSA 
 
Ainda que conforme verificado anteriormente a legislação ambiental 
brasileira careça de políticas direcionadas aos programas de PSA em âmbito 
nacional, há alguns programas e políticas federais que contemplam os 
mesmos. Estes são os casos do Fundo Clima e do Bolsa Verde, que serão 
abordados na sequência. 
O Fundo Clima é um dos instrumentos da Política Nacional sobre 
Mudanças do Clima (Lei 12.187/09), o qual foi criado pela Lei 12.114/09 e 
regulamentado pelo Decreto 7.343/10. Este Fundo possui finalidade básica de 
assegurar a destinação de recursos para estudos e empreendimentos que 
visem a mitigação e adaptação à mudanças climáticas. Neste sentido, os 
programas de PSA estão previstos no Art. 5º,§ 4º inciso XI, devendo tais 
programas adotar atividades que comprovadamente contribuam para 
estocagem de carbono de modo atrelado aos serviços ambientais. Ainda neste 
artigo, o inciso XIII prevê a recuperação de APPs e RLs como forma de 
geração e garantia de qualidade dos serviços ambientais. É válido citar que no 
momento não estão sendo enquadrados novos pedidos de financiamentos com 
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recursos do programa Fundo Clima, a não ser projetos específicos de energia 
solar aprovados no Leilão de Energia de Reserva de 31 de outubro de 2014, 
devido ao total comprometimento do orçamento de R$ 560 milhões destinados 
ao programa (BNDES, 2016). 
Conforme a verificação da escassez de políticas diretamente 
direcionadas a programas de PSA em âmbito nacional, as propostas para 
implantação das mesmas tem de buscar interpretações que permitam o 
enquadramento de tais propostas dentro de políticas existentes. Neste 
panorama pode ser incluso o Programa de Apoio à Conservação Ambiental 
(Bolsa Verde) e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais, 
instituídos pela Lei 12.512/11. Tais programas prevêem pagamentos trimestrais 
no valor de R$ 300,00 à famílias de extrema pobreza que desenvolvam ações 
de conservação ambiental em Florestas Nacionais, Reservas Extrativistas 
Federais e Reservas de Desenvolvimento Sustentável Federais (BRASIL, 
2011).  
 
4.7.7 Política Nacional de PSA 
 
A ausência de uma política direta para PSA em âmbito nacional, em 
conjunto com o verificado nas políticas abordadas anteriormente sugere que 
muitas das Leis nacionais apenas mencionam a aplicabilidade PSA como 
mecanismo das políticas ambientais, enquanto poucas são as legislações que 
instituem o mesmo, como forma de efetivar estes sistemas. De acordo com 
MMA (2011) a inexistência de uma política nacional de PSA não impediu outros 
entes federativos de se anteciparem, estabelecendo suas próprias políticas de 
PSA, especialmente verificados na proteção dos recursos hídricos. 
Em nível Federal, houve até então, dois projetos de Lei que buscaram 
a instituição de uma política nacional de PSA. 
 
4.7.7.1 Projeto de Lei 792/2007 
 
Sua versão original foi apresentada em 2007, tendo como intuito a 
definição do termo de serviços ambientais e a instituição do pagamentos por 
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tais serviços, por meio de transferência monetárias a todos que contribuem 
com a produção dos benefícios advindos destes serviços. 
Para atingir tais resultados, o Projeto de Lei 792/2007 sugere em seu 
Art. 1º a criação de quatro diferentes elementos: a Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), o Fundo Federal de Pagamento 
por Serviços Ambientais (ProPSA), o Fundo Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais (FunPSA) e o Cadastro Nacional de Pagamentos por 
Serviços Ambientais. 
O Art. 2º apresenta os principais conceitos relacionados aos temas 
abordados, entretanto, não há a clara distinção entre os termos serviços 
ambientais e serviços ecossistêmicos sobretudo no sentido de distinção entre 
as formas que tais serviços se enquadram na legislação nacional de modo que 
não se sobreponham em outras legislações existentes. 
O Art. 4º apresenta as diretrizes da PNPSA, abordando os princípios 
conhecidos do poluídor-pagador e usuário-pagador, e integrando o conceito do 
provedor-recebedor, também conhecido como protetor-recebedor . Tal 
definição se apresenta como uma nova abordagem na contratação dos 
serviços ambientais, regulamentando as partes integrantes da formação desse 
sistema de mercado, determinando as partes essenciais ao seu 
estabelecimento, ou seja, o usuário-comprador e protetor-recebedor (PACKER, 
2015 apud PELLIZZARI, 2015). 
As cláusulas essenciais ao estabelecimento dos programas de PSA 
previstas na PNPSA estão determinadas no Art. 5º deste projeto de Lei. Outro 
aspecto previsto em tal legislação é o monitoramento e fiscalização das 
propriedades elencadas como recebedores, sendo de direito integrante dos 
compradores pleno acesso à área destinada ao programa de modo a verificar 
as ações de manutenção, recuperação e melhoramento ambiental assumidos 
no estabelecimento do programa, os quais estão previstos no Art. 6º. Ficam 
estabelecidos, em seu artigo 7º, a necessidade de inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) para propriedades rurais, e para imóveis urbanos a 
necessidade de adequação a legislação e o plano diretor municipal. 
 
O PL habilita, em seu artigo 8º, que atividades de recuperação e 
manutenção em áreas de APP e RL sejam pagas com recursos 
advindos da cobrança pelo uso da água, divergindo do que está 
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disposto no artigo 41 da Lei Florestal, que remunera apenas as 
atividades de manutenção em tais áreas. O PL desta maneira permite 
o pagamento a áreas ilegais, estando em desacordo com a Lei 
Florestal atual. (PACKER, 2015, apud PELLIZZARI, 2015). 
 
Outro aspecto fundamental à operacionalização dos objetivos 
estabelecidos neste PL está indicado no artigo 11, no qual está estabelecido o 
Fundo Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (FunPSA), com 
natureza contábil, buscando financiar as ações estabelecidas no Programa 
Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (ProPSA). Tal fundo deverá 
ser gerido por um comitê composto por representantes do poderes públicos, do 
setor produtivo e da sociedade civil, sendo seus recursos somente liberados a 
partir da aprovação de tal comitê gestor. 
O PL 792/2007 foi aprovado pela Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, e pela Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, o qual se encontra em trâmite na Comissão de 
Finanças e Tributação (CFT), junto a câmara dos deputados. É válido ressaltar, 
que tal PL pode estabelecer um marco em âmbito nacional de forma a 
padronizar as ações de PSA, e assim o mesmo, ao longo do período de 
discussão junto ao Congresso Nacional sofreu alterações, devido a análises de 
instituições paralelas, da necessidade de melhorias. Assim o mesmo foi 
acrescido de apensados com destaque ao apensado PL 5.487/2009, que 
propõe a operacionalização do ProPSA através de três subprogramas: 
Florestas, RPPN e Água. 
 
4.7.7.2 Projeto de Lei 312/2015 
 
Este PL apresenta caráter semelhante ao PL 792/2007 pois visa a 
instituição de uma Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PNPSA). Este PL foi apresentado devido a eminente necessidade de 
estabelecimento de tal política e por apresentar tópicos contrastantes com o PL 
de 2007. 
Em seu Art. 1º além da PNPSA, cria o Fundo Federal de Pagamento 
por Serviços Ambientais (FFPSA) e o Cadastro Nacional de Pagamento por 
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Serviços Ambientais (CNPSA), sendo que tal cadastro considera ainda a 
elaboração de um inventário de áreas com potencial de aplicação ao PSA. 
Umas das abordagens diferenciadas que tal PL apresenta pode ser 
evidenciada em seu Art. 3º inciso VIII, no qual apresenta como objetivo " 
[...]promover alternativas de geração de trabalho e renda para populações em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica". Outro aspecto diferente 
apresentado é a não inclusão da iniciativa privada na promoção e gestão dos 
programas de PSA, sendo considerada iniciativas da União, Estados e 
Municípios. Contudo, uma das principais características é a não elegibilidade 
de programas de PSA em áreas de APP e RL, salvo em casos de elevado 
interesse social como o abastecimento público de água.  
 
4.7.8 Santa Catarina: Política Estadual de PSA 
  
Inicialmente os programas de PSA no estado de Santa Catarina foram 
previstos na Lei 14.675/09, que instituiu o Código Estadual de Meio Ambiente. 
A Lei apresenta no seu artigo 201 os Instrumentos Econômicos da Política 
Estadual de Meio Ambiente, no qual em seu inciso IV estão previstos os 
"pagamento por serviços ambientais, que poderá ser efetuado de forma direta 
ou indireta, conforme critérios de elegibilidade estabelecidos na lei específica a 
que se refere o art. 288 desta Lei". O artigo 288 determina que "a 
regulamentação do pagamento por serviços ambientais a que se refere esta Lei 
será realizada por meio de lei específica a ser elaborada pelo Poder Executivo, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias".  
Assim o estado de Santa Catarina conta desde 2010 com legislação 
específica sobre o tema de Pagamentos por Serviços Ambientais. Trata-se da 
Lei Estadual nº 15.133, de 19 de janeiro de 2010, a qual institui a Política 
Estadual de Serviços Ambientais e regulamenta o Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA). 
Uma das características da Lei 15.133/2010 está presente em seu 
artigo 6º, que prevê o estabelecimento do PEPSA por meio de três 
subprogramas: I) Unidades de Conservação; II) Formações Vegetais; III) Água; 
sendo que uma mesma área não pode ser elencada para mais de um 
subprograma. O mesmo artigo ainda destaca o pagamento a "atividades 
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humanas de preservação, conservação, manutenção, proteção, 
restabelecimento, recuperação e melhoria dos ecossistemas que geram 
serviços ambientais". Assim, os programas de PSA se caracterizam por áreas 
manejadas, mesmo que em regime de conservação, aderindo ao conceito de 
Serviços Ambientais e evitando situações de inconstitucionalidade. 
Como forma de ingresso no PEPSA, os interessados devem realizar o 
enquadramento e habilitação de suas propriedades em um projeto específico, 
conforme apresenta o artigo 7 da Lei 15.133/10. As propriedades devem 
possuir comprovação de uso e ocupação regular do imóvel, aderindo ao 
programa por meio de contrato específico. Neste mesmo fica estabelecida a 
avaliação dos interessados por parte de uma Comissão Técnica Permanente 
de Avaliação do PEPSA. O que permite uma análise multidisciplinar entre 
diferentes entidades como forma de garantir o êxito nos programas 
estabelecidos. 
 
[...]Tal  comissão possuirá representantes da EPAGRI - Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A., 
FATMA - Fundação do Meio Ambiente, SAR - Secretaria de Estado 
da Agricultura e Desenvolvimento Rural, SPG - Secretaria de Estado 
do Planejamento e, SDS - Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável. 
 
Como forma de determinar o pagamento efetivo às propriedades 
participantes dos programas do PEPSA, a Comissão Técnica Permanente 
responsável pelo programa deverá analisar as características ambientais da 
propriedade destacando sua essencialidade dentro do bioma inserido, a 
condição social dos prestadores de serviço e os resultados positivos e ganhos 
ambientais efetivos, classificando ainda cada uma de acordo com as classes I, 
II e III determinadas no artigo 8 da Lei. 
 
[...]§ 3º A Classe I dará direito ao recebimento de 100% (cem por 
cento) do Valor da Unidade de Referência. 
§ 4º A Classe II dará direito ao recebimento de 50% (cinquenta por 
cento) do Valor da Unidade de Referência. 
§ 5º A Classe III dará direito ao recebimento de 20% (vinte por cento) 
do Valor da Unidade de Referência [...] 
[...]§ 7º A Unidade de Referência adotada nos parágrafos anteriores 
para fins de pagamento por serviços ambientais corresponderá ao 
valor pecuniário equivalente a 30( trinta) sacas de milho para cada 
hectare/ano da propriedade, fixado conforme avaliação de preço 
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mínimo estabelecido pela Política de Garantia de Preços Mínimos - 
PGPM, do Governo Federal. 
  
De modo a financiar as ações previstas pelo PEPSA, ficou estabelecido 
no artigo 13 desta Lei o Fundo Estadual de Pagamento por Serviços 
Ambientais (FEPSA), o qual possui natureza contábil. As fontes das quais 
serão originadas as verbas constituintes do FEPSA estão determinadas no 
artigo 14. Entretanto, como esta é uma lei de 2010, este artigo em específico 
passou por alterações, tendo também o corte de diversas fontes de subsídios, 
conforme o estabelecido na Lei 16.940/16. Atualmente as principais fontes são 
as dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Estado; recursos 
oriundos da Taxa de Fiscalização Ambiental do Estado de Santa Catarina 
(TFASC) realizado pela FATMA; recursos decorrentes de contratos e 
convênios com outras entidades públicas e de doações realizadas por 
entidades nacionais e internacionais (SANTA CATARINA, 2010) 
Como forma de estabelecer a gestão, monitoramento, controle e 
avaliação sobre os programas de PSA no estado de Santa Catarina foi criado 
por meio desta política o Sistema de Informações Gerenciais aos cuidados da 
EPAGRI e FATMA. Neste sentido também foi estabelecido um Comitê Gestor 
do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, composto por 
instituições públicas e da sociedade civil, como forma de auxiliar no 
aperfeiçoamento de tais programas (SANTA CATARINA, 2010). Visando o 
estabelecimento de novos programas de PSA será realizado periodicamente o 
inventário de áreas potenciais no estado de Santa Catarina. 
Atualmente a Lei 15.133/10 passa por alterações como forma de 
possibilitar a real implementação das ações estabelecidas no PEPSA. Em 2010 
a Lei previa o próprio estado como executor dos programas de PSA, o que na 
prática ficou dificultado devido a limitação de recursos humanos verificados. 
Assim com o processo de revisão, a ideia é do governo assumir caráter 
fomentador de tais programas estabelecendo parceria com outras instituições, 
como associações ambientais, comitês de bacias hidrográficas, dentre outros. 
Outra alteração visada é a respeito da metodologia de valoração ambiental e 
dos benefícios financeiros concedidos. O estabelecido em trinta sacas de milho 
por hectare passaria a dar lugar a metodologia Oásis, criada e utilizada pela 
Fundação O Boticário. Tal alteração permitiria uma avaliação com resultados 
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mais próximos das condições ambientais verificadas in loco, levando em 
consideração a qualidade ambiental, critérios de boas práticas na propriedade 
agrícola como manejo e uso conservacionista do solo e o custo de 
oportunidade referente ao valor de arrendamento da terra (FUNDAÇÃO O 
BOTICÁRIO, 2014). 
Com a análise da legislação de pagamentos por serviços ambientais 
para o local de estudo, a seguir será apresentada uma possibilidade de 
aplicação de PSA para a região, direcionada a um local específico, justificado 
pelo maior conhecimento do autor sobre tal, ainda que a possibilidade se 
apresente como uma realidade para diversos municípios da região. 
 




Este programa é apresentado como um exemplo de aplicação do 
conceito de PSA para a região estudada, tendo sido realizada a escolha deste 
local em função de maior familiaridade do autor, ainda que, tal conceito e 
modalidade de programa de PSA seja aplicável em outras áreas do PNC. 
Assim, aprimorar a qualidade ambiental das áreas que compõe a bacia 
hidrográfica do Rio Canoinhas, o qual é uma importante fonte de recursos 
hídricos para diversas cidades do PNC, deve ser uma das prioridades 
ambientais para as mesmas. A nascente deste rio está localizada na Serra do 
Espigão, mais especificamente no município de Monte Castelo, de onde o 
mesmo ruma até desembocar no Rio Negro, do qual é o maior afluente. O Rio 
Canoinhas apresenta, de acordo com dados do (COMITÊ DO RIO 
CANOINHAS, 2012 apud PRADO, 2014) vazão mínima de 5,4 m³/s e sua bacia 






Figura 11 - Área correspondente a bacia hidrográfica do Rio Canoinhas. 
Fonte: Comitê do Rio Canoinhas. 
 
Devido a característica de topografia plana das áreas na região do 
PNC, as atividades desenvolvidas nas propriedades rurais favorecem a 
mecanização agrícola e a predominância na produção de grãos como a soja, o 
milho e o feijão. Ainda assim, outras atividades também são desenvolvidas com 
destaque na região, como o cultivo da batata, o plantio de essências florestais 
como o Pinus e o Eucalipto, e empreendimentos como a pecuária de corte e 
leiteira, e a produção de suínos. Todas estas atividades contribuem para a 
existência de impactos ambientais, os quais muitas vezes chegam a atingir os 
corpos hídricos, como os presentes na bacia do Rio Canoinhas. 
Tais atividades apresentam potencial para gerarem resultados 
ambientalmente indesejados. A mecanização agrícola por exemplo, pode 
contribuir para os processos erosivos nos solos, especialmente quando 
associado a uma manejo intensivo com a utilização dos processos de aração e 
gradagem anuais. As atividades de pecuária de corte, pecuária leiteira e 
suinocultura, apresentam-se historicamente com potenciais de poluição difusa 
aos recursos hídricos mesmo quando licenciadas. Por fim, o plantio de 
essências florestais no sistema de monocultivo também apresentam regimes 
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de produção intensivo podendo propiciar o desgaste das propriedades do solo 
e impactos sobre os recursos hídricos. 
Outra fonte com potencial de impacto aos recursos hídricos que por 
vezes é verificada nas propriedades rurais são as violações das áreas de 
preservação permanente. Estas áreas apresentam, de acordo com a Lei 
12.561/2012, função ambiental de preservação dos recursos hídricos e de 
diferentes outros serviços ambientais. Assim a manutenção das mesmas em 
estado adequado de equilíbrio ecológico, associado a promoção da cobertura 
vegetal e de seus processos ecológicos são importantes para a qualidade 
ambiental. 
É válido destacar a função social e ambiental exercida por este rio na 
área de domínio de sua bacia hidrográfica. A sua existência é considerada 
como  promotora do estabelecimento natural de sociedades na região, sendo a 
causa do aparecimento de algumas cidades, como o município de Canoinhas 
(IBGE, 1961). Da mesma forma este rio é o responsável pelo abastecimento 
quase que total da água consumida na zona urbana de Canoinhas e de boa 
parte de sua zona rural. A disponibilidade hídrica do Rio Canoinhas e dos 
corpos hídricos que constituem sua bacia hidrográfica favorecem diferentes 
atividades econômicas na região, além de ser promotora de processos 
ecológicos. 
 
4.8.2 Implantação de programa de PSA 
 
Os programas de PSA direcionados a preservação dos recursos 
hídricos e as áreas a estes associadas estão entre os mais difundidos, tanto 
em âmbito internacional quanto nacional, o que se deve a relevante 
importância que o tema Água apresenta para as diferentes sociedades. No 
caso do estado de Santa Catarina, tais programas dispõe de um grupo a parte 
na Política Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais (PEPSA), 
conforme o apresentado no artigo 6 da Lei Estadual 15.133/2010. Neste artigo 
são determinados sub programas de acordo com eixos temáticos e prioritários, 




Art. 12. O Subprograma Água de PSA tem por finalidade gerir ações 
de pagamento aos ocupantes de áreas situadas em bacias ou sub-
bacias hidrográficas, preferencialmente em áreas de recarga de 
aquíferos e mananciais de baixa disponibilidade e qualidade hídrica, 
atendidas as seguintes diretrizes e prioridades: 
I - bacias ou sub-bacias abastecedoras de sistemas públicos de 
fornecimento de água para consumo humano ou contribuintes de 
reservatórios; 
II - diminuição de processos erosivos, redução de sedimentação, 
aumento da infiltração de água no solo, melhoria quali-quantitativa de 
água, constância no regime de vazão e diminuição da poluição; 
III - bacias com déficit de cobertura vegetal em áreas de preservação 
permanente; e 
IV - bacias onde estejam implementados os instrumentos de gestão 
previstos na Lei federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997. 
 
Nesta abordagem da PEPSA fica clara a possibilidade de 
estabelecimento de um programa de PSA para a bacia hidrográfica do Rio 
Canoinhas, sendo enquadrado no sub-programa prioritário Água, considerando 
a importância deste rio para o abastecimento público de água da cidade de 
Canoinhas, da importância dos corpos hídricos que compõem a sua bacia para 
as diferentes atividades econômicas, e da realidade de uso e ocupação do solo 
das propriedades rurais da região. 
Um aspecto facilitador da promoção de tal programa, é a existência do 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Canoinhas. Atualmente a instituição vêm 
desenvolvendo dentre diversos trabalhos, o cadastramento dos usuários que 
captam água do Rio Canoinhas, o que pode servir para o conhecimento prévio 
das propriedades e usuários associados a este corpo hídrico, de modo a 
auxiliar no direcionamento das ações de um programa de PSA. 
Conforme o disposto no artigo 7, da Lei 15.133/10, os projetos 
buscando participar do PEPSA, devem possuir parecer favorável a sua 
implantação por conta de uma Comissão Técnica Permanente, a qual deve ser 
obrigatoriamente formada por representantes de diferentes instituições. Tal 
projeto pode ter articulação facilitada pela existência da sede da FATMA no 
município de Canoinhas, e devido ao fato desta desenvolver em conjunto com 
a EPAGRI de Canoinhas um programa de PSA em localidades próximas a 
bacia do Rio Canoinhas, conforme relatado no programa de PSA do Corredor 
Ecológico Timbó. Canoinhas também conta com uma sede da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional (SDR), instituição legalmente incumbida de 
promover o desenvolvimento regional. 
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As recentes iniciativas de articulação da Associação dos Municípios do 
Planalto Norte Catarinense, como os Seminários de Desenvolvimento Regional 
(SDR), direcionados aos tópicos de sustentabilidade, podem ser um canal 
fomentador do debate acerca de um programa de PSA na bacia do Rio 
Canoinhas. Tais seminários são promovidos em parcerias com outras 
instituições, como a EPAGRI, as SDRs, associações empresariais, o programa 
SC Rural, e instituições de ensino e pesquisa. A integração de tais entidades 
em conjunto com a participação civil respalda direcionamentos políticos e 
ações a serem realizadas visando o desenvolvimento sustentável da região. 
O estabelecimento de um programa definido de PSA na bacia 
hidrográfica do Rio Canoinhas pode ser protocolado como um projeto junto a 
PEPSA, como forma de receber recursos provenientes do Fundo Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais (FEPSA), ou prever na Lei Orçamentária 
Estadual recursos destinados a implantação de tal programa. Há a 
possibilidade de cadastramento do projeto junto ao SC Rural, que possui linhas 
de incentivo a programas de PSA. Os projetos de PSA que busquem a 
promoção da qualidade e quantidade dos recursos hídricos podem ter parte de 
suas ações financiadas pela cobrança do uso da água, previsto na Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Outra opção utilizada por programas de PSA é 
a isenção da tributação para os fornecedores dos serviços ambientais, sendo 
que tais opções estão mais comumente relacionadas com isenção do ITR. 
As linhas gerais dos tipos de intervenção e critérios ambientais mais 
adotadas para programa de PSA com foco nos recursos hídricos prevê a 
valoração de atividades de conservação do solo e restauração e conservação 
de áreas de preservação permanente, assim como a promoção da cobertura 
vegetal nas propriedades rurais. De acordo com MMA (2011), o programa 
Produtor de Água, elaborado pela ANA, reconhece o papel dos serviços 
ambientais promovidos pelos produtores rurais, como a redução dos processos 
erosivos e o aumento da infiltração da água no solo, por meio da promoção da 
restauração florestal e da utilização de práticas de manejo para conservação 
do solo. 
Neste sentido, a autora Prado (2014), apresenta valores de pagamento 
incentivado para a adoção de práticas conservacionistas do solo na bacia do 
Rio Canoinhas. As práticas relacionadas pela autora como economicamente e 
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ambientalmente eficientes são amplamente conhecidas e usadas na região de 
estudo: o plantio direto e o plantio em nível. De acordo com (DERPSCH, 2002, 
apud PRADO, 2014) a primeira técnica citada reduz cerca de 90% a erosão 
comparativamente ao sistema convencional. O custo médio de implantação das 
práticas de plantio direto e plantio em nível são de R$ 175,00 e R$ 150,00, 
respectivamente, para a região de estudo (EPAGRI e CIRAM, 2013 apud 
PRADO, 2014). 
Os valores de pagamento incentivado propostos por Prado (2014) para 
a adoção de práticas de conservação do solo são referentes a culturas de 
grãos mais utilizadas na região, como o feijão, o milho, a soja e o arroz, ainda 
que tais valores possam ser determinados para outras culturas que possam ser 
utilizadas predominantemente em propriedades a serem avaliadas. A 
determinação de tais valores seguiram as metodologias utilizadas na PEPSA e 
a metodologia proposta por Chaves et al. 2004b a qual é amplamente 
empregada em programas de pagamento por serviços ambientais no Brasil, 
como em projetos do programa Produtor de Água da ANA e no estado de 
Santa Catarina por Pellizzetti (2007). Para fins deste estudo foi considerado os 
valores obtidos pela autora com base na Lei 15.133/10, de modo a utilizar o 
que tem sido proposto na PEPSA. 
Ainda de acordo com Prado (2014), a prática de plantio em nível 
apresentou um valor de 48% de percentual de abatimento da erosão (PAE) 
para o cultivo de grãos, sendo correspondente ao valor de pagamento 
incentivado para adoção da prática de R$ 71,70 para o ano de 2013. Este valor 
foi determinado com base no artigo 8, da Lei 15.133/10, que prevê como 
unidade de referência o valor de trinta sacas de milho por hectare ano. De 
acordo com as características da PEPSA, este projeto se enquadra na 
Subprograma Água de Classe III, tendo direito ao recebimento de 20% do valor 
total equivalente as trinta sacas de milho. A determinação da Classe de 
enquadramento do projeto é fundamental para garantir a viabilidade da adoção 
de tais práticas, pois conforme apresenta Prado (2014), considerando o custo 
de implantação desta técnica associado ao custo de manutenção da mesma ao 
longo dos anos, o valor determinado de R$ 71,70 não seria o suficiente para 
cobrir o total de gastos por conta do fornecedor de serviços ambientais. 
Entretanto a adoção desta prática poderia ser viabilizada buscando o 
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enquadramento do programa na Classe I ou II previsto na PEPSA, aumentando 
assim o valor pago por hectare de práticas de conservação do solo. 
Para a prática de plantio direto o valor obtido por Prado (2014) para o 
percentual de abatimento da erosão, em sistemas de cultivo de grãos, é de 
88%. Considerando o valor de R$ 23,91 da saca de milho para o ano de 2013, 
a autora sugere o valor de R$ 143,46 por hectare de plantio direto com grãos 
para possíveis fornecedores de serviços ambientais. É válido destacar que a 
determinação de tais valores está baseada na metodologia proposta pela Lei 
15.133/10, que adota o preço da saca de milho de cada ano para a 
determinação dos valores a serem pagos aos proprietários que tiverem adoção 
do programa de PSA. Entretanto como o preço da saca de milho varia 
conforme a produção e o mercado anual, sendo determinado pela Política de 
Garantia de Preços Mínimos (PGPM) do governo federal, o valor a ser recebido 
anualmente pelos participantes dos programas de PSA previstos na PEPSA é 
variável, o que pode viabilizar ou inviabilizar as ações dos proprietários 
anualmente, tornando o programa instável. O ideal seria a adoção de 
metodologias com valores fixos, os quais fossem reajustados anualmente, o 
que está em pauta na PEPSA, conforme a possibilidade de adoção da 
metodologia de valoração do Projeto Oásis. 
Tendo em vista a importância das áreas de preservação permanente 
para o equilíbrio ecológico do meio ambiente e manutenção da qualidade dos 
recursos hídricos, considerar avaliações das mesmas nas propriedades rurais 
participantes de um programa de PSA na bacia hidrográfica do Rio Canoinhas 
se faz fundamental para a obtenção de resultados ambientais positivos. Neste 
sentido, pode ser adotada a metodologia já empregada em estudos similares, 
como a utilizada pelo programa de PSA Corredor Ecológico Timbó. Neste 
programa, conforme apresentado ao longo deste estudo, são realizadas 
avaliações nas propriedades rurais, mais especificamente em APPs e 
fragmentos de vegetação nativa, as quais são realizadas com auxilio da 
metodologia desenvolvida pelo Projeto Oásis, da Fundação O Boticário. No 
caso do PSA Corredor Ecológico Timbó foi adotado o valor mínimo de R$ 
87,50 e máximo de R$ 350,00 por hectare de APP ou área de vegetação nativa 
conservada, devendo ser validado por meio de critérios estabelecidos na 
metodologia de valoração.  
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Visando a implantação do programa de PSA na bacia hidrográfica do 
Rio Canoinhas propriamente dito, deve-se estabelecer uma entidade para 
realizar a gestão das informações do programa, sendo esta a responsável pelo 
cadastramento dos proprietários interessados e alienação dos mesmos por 
meio de contratos específicos. A sugestão de determinar uma entidade 
existente surge como forma de facilitar as ações a serem desenvolvidas, pois 
se entende que a criação de uma entidade paralela para estes fins demandaria 
esforços que podem ser evitados. Em uma avaliação inicial, a entidade mais 
apta a desenvolver tais ações é o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Canoinhas, visto que o mesmo é o responsável pela gestão desta bacia 
hidrográfica e já desenvolve ações como o cadastramento dos usuários que 
captam água do Rio Canoinhas. Com vista aos pagamentos, poderia ser criado 
um fundo específico, de natureza contábil, como forma de facilitar a gestão dos 
recursos destinados ao programa de PSA, o qual pode ser gerido pelo mesmo 
comitê de bacia hidrográfica em parceria com uma comissão designada para 
auxiliar este processo. Assim a efetivação dos pagamentos aos fornecedores 
de serviços ambientais ficaria a cargo do Comitê da Bacia do Rio Canoinhas.  
Conforme verificado em outros programas de PSA uma das etapas 
fundamentais para atingir os resultados esperados é a determinação de um 
eficiente sistema de monitoramento ambiental. Este geralmente é realizado por 
um grupo técnico, e com base na Lei 15.133/10, deve ser realizado pela 
Comissão Técnica Permanente do programa de PSA em questão, a qual conta 
com representantes de diferentes entidades. Estas ações estão geralmente 
relacionadas com vistorias técnicas realizadas periodicamente nas 
propriedades participantes do programa de PSA. 
Como resultados a serem esperados por um programa de PSA na 
bacia hidrográfica do Rio Canoinhas, estão os mesmos resultados obtidos em 
diversos outros programas de PSA com foco na preservação dos recursos 
hídricos. Estes resultados estão especialmente relacionados com manutenção 
e promoção da cobertura vegetal de mata nativa e melhoria da qualidade 
ambiental. Os ganhos com a adoção de práticas de manejo para conservação 
do solo são diretos, conforme apresentado anteriormente pode se esperar 
reduções dos processos de erosão na faixa de 48% para o plantio em nível e 
de 88% para a adoção do plantio direto. Os processos erosivos em conjunto 
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com a violação das APPs podem comprometer diretamente a qualidade da 
água, com elevação da turbidez, aumento da quantidade de matéria orgânica 
na água e redução do oxigênio disponível, resultante do conhecido problema 
de eutrofização das águas. Estes processos além de reduzir a qualidade dos 
recursos hídricos que serão utilizados em diferentes atividades econômicas, 
encarecem o custo de tratamento da água em função da tendência de aumento 
no uso de produtos químicos para o tratamento da mesma visando torná-la 




























5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
É notável a intensa exploração estabelecida sobre o meio ambiente e 
as florestas no Planalto Norte Catarinense. Ainda que tenha passado por ciclos 
econômicos que ocasionaram nítida degradação ambiental, a região mantém 
uma identidade cultural associada a floresta, o que serve como estímulo a 
preservação ambiental. O conflito existente entre as principais atividades 
econômicas desenvolvidas no território do PNC e a realidade socioambiental 
verificada continua sendo um dilema para a região. Entretanto, ainda que o 
cenário ambiental atual não seja considerado o ideal, esta situação demonstra 
a grande importância que o tema da preservação ambiental deve receber nas 
abordagens políticas.  
Devido a grande disponibilidade de recursos hídricos verificada na 
região do PNC, percebe-se que estes são tratados como abundantes, e, assim, 
muitas vezes sua importância social e ambiental parece passar despercebida, 
permitindo que tais recursos se encontrem sujeitos as condições resultantes 
das atividades econômicas. Esta afirmação se enquadra na situação atual do 
Rio Canoinhas, que mesmo com sua elevada importância social, carece de 
políticas ambientais efetivas à sua conservação, bem como das áreas ao seu 
entorno. Neste sentido, uma das maiores dificuldades verificadas na 
exemplificação da implantação de um programa de PSA na bacia do Rio 
Canoinhas foi a carência de estudos e dados que viessem a fornecer o suporte 
necessário para uma abordagem mais contundente, dada a importância deste 
tema. Dessa forma, é nítida a urgente necessidade de se estabelecer projetos 
de pesquisa na busca por subsidiar e orientar os debates e ações de 
sustentabilidade na área desta bacia hidrográfica. 
Com relação aos programas de Pagamentos por Serviços Ambientais 
apresentados neste estudo, os mesmos se mostram como uma realidade, em 
relação aos instrumentos econômicos de gestão ambiental pública, para a 
região estudada. Estes programas garantem não somente a conservação 
ambiental por unidade de área, como também buscam promover a melhoria 
dos processos ecológicos e da qualidade ambiental. Ainda que os principais 
dados e resultados que se tem acesso tenham sido apresentados, vale 
destacar que, provavelmente, um dos maiores resultados alcançados pelos 
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programas de PSA é a evolução na percepção dos proprietários rurais 
participantes quanto a proteção do meio ambiente. Acredita-se que estudos 
que aprofundem esta relação, considerando o antes e o depois de programas 
de PSA, possam auxiliar a demonstrar a importância da implantação dos 
mesmos. 
Ainda assim, considera-se que somente as ações dos programas de 
PSA não são suficientes para sanar adequadamente os diversos conflitos 
ambientais verificados na região de estudo. Os PSA, assim como muitas das 
outras ações realizadas buscando a preservação ambiental, ocorrem na 
maioria das vezes de modo isolado, o que dificulta a obtenção de uma maior 
amplitude dos resultados, bem como da manutenção e melhoria de programas 
ambientais já estabelecidos. Apenas a realização de ações de planejamento 
ambiental integrado entre os municípios e instituições interessadas não serão 
suficientes para resolver os conflitos ambientais. A necessidade de uma grande 
quantidade de esforços políticos com dispêndios financeiros adequados a 
plena realização das ações de preservação ambiental é um dos principais 
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